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1. Apresentação

Nos últimos anos, o Brasil vem combinando crescimento econômico com redução de  desigualdades sociais. No campo, milhões de agricultoras e agricultores familiares saíram da condição de pobreza. O meio rural passou a contar com um conjunto de políticas públicas para a agricultura familiar e assentados e assentadas da reforma agrária que mudaram as condições sócio-econômicas do rural. A Ater desempenhou papel relevante neste contexto.

O Governo Federal, compreendendo que o conhecimento é um direito universal, e tendo como referência uma vida digna no campo, iniciou a reconstrução do sistema de Ater visando disponibilizar conhecimento para o rural brasileiro.

A construção da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – Pnater foi um processo que contou com ampla participação da sociedade e estabeleceu as bases para uma nova abordagem de Ater no país, com foco nas especificidades da agricultura familiar e reforma agrária.

Como expressão da consolidação da Política Nacional de Ater, foi aprovada e sancionada a Lei 12.188/2010, uma demonstração clara do esforço do governo e da sociedade para aperfeiçoar as políticas de modo que venham, efetivamente, atender às demandas do meio rural.

O ambiente de debate da Lei estabeleceu a necessidade de construir diretrizes que respondam aos novos desafios apontados para a Ater no Brasil. Dessa forma, estamos realizando a 1ª Conferência Nacional de Ater para que os diversos atores do processo de desenvolvimento rural dialoguem sobre os rumos desse importante e estratégico serviço público. 11.326/2006, permitindo a qualificação e ampliação dos serviços de forma republicana, tendo como horizonte, sempre, o desenvolvimento sustentável do Brasil rural.

Apresentamos aqui o documento base, versão estadual, para a realização da Conferência Nacional sobre Ater na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, com a contextualização, avanços, principais desafios e proposições para cada um dos eixos temáticos.

AFONSO FLORENCE

Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário

2. Introdução

A história da Extensão Rural se confunde com o processo de desenvolvimento da agricultura no Brasil. O extensionismo esteve presente em todas as fases do desenvolvimento agrícola e do desenvolvimento rural do país, respondendo às definições político-econômicas dos governos vigentes.

Década após década, com diferentes formatos institucionais e abordagens, na medida em que foram estruturados, os serviços de Ater participaram ativamente do processo de desenvolvimento rural. Primeiro, supervisionando crédito e levando conhecimento para a produção agrícola e para a economia doméstica, visando o bem estar das famílias. Em seguida, transferindo tecnologia para “modernizar” a agricultura e massificando o crédito rural orientado para produção de commodities. Mais recentemente definido como público prioritário o “pequeno produtor”, valorizando a participação e a produção diferenciada, menos dependente de insumos externos – a agricultura alternativa.

Nos últimos oito anos, o debate sobre vida digna no campo e sobre a importância da agricultura para o país ganha força. O Brasil entra em uma nova e promissora fase ainda não experimentada na sua história: crescimento econômico com distribuição de renda.

A sociedade civil se fortalece, a democracia se consolida, as ações afirmativas ganham força e o olhar sobre o campo é modificado, rompendo o estereótipo do rural como sinal de atraso.

Nesse período, a Ater ganha uma nova dimensão, o seu papel é modificado, uma política é lançada – Pnater – e uma Lei institucionaliza os avanços conquistados. Os serviços de Ater passam a atuar tendo como princípios o desenvolvimento rural sustentável, compatível com a utilização adequada dos recursos naturais e com a preservação do meio ambiente; a gratuidade, qualidade e acessibilidade aos serviços de Ater; a adoção de metodologia participativa, com enfoque multidisciplinar, interdisciplinar e intercultural, buscando a construção da cidadania e a democratização da gestão da política pública; a adoção da agricultura de base ecológica; as dimensões de geração, raça e etnia; a igualdade nas relações de gênero; e a contribuição para a segurança e soberania alimentar e nutricional.

Atualmente, a demanda por serviços de Ater de qualidade é crescente, despertando no campo e nos governos a convicção de que um serviço contemporâneo, conforme estabelecido na Pnater, pode ser o grande vetor para o processo de desenvolvimento rural sustentável.

Este cenário remete a novos e grandes desafios, a serem debatidos na 1ª Conferência Nacional de Ater, tais como:

• A universalização dos serviços de Ater, permitindo a mais de quatro milhões de famílias de agricultores, assentados da reforma agrária, indígenas, quilombolas e outros povos tradicionais o acesso a políticas públicas de inclusão produtiva e social;

• O redesenho da sistemática dos serviços de Ater no país, apontando para um modelo de gestão da política de Ater que seja federativo, articulado, integrado e participativo, a partir de um sistema único, com papéis e responsabilidades estabelecidos, definindo instrumentos de financiamento dos serviços e qualificação dos já existentes, como a Lei e as Chamadas Públicas, que garantam a continuidade das atividades, a qualificação da gestão e do controle social;

• A definição de estratégias de qualificação e ampliação dos quadros técnicos, garantindo uma abordagem participativa, conforme estabelecido na Pnater, com a percepção das diferenças entre os públicos da agricultura familiar, da reforma agrária, povos e comunidades tradicionais, que contemple a afirmação contínua do papel das mulheres rurais no processo de desenvolvimento rural sustentável, diminuindo as desigualdades e garantindo a sucessão das famílias no campo;

• A consolidação dos serviços de Ater voltados para formas de produção e meios de vida mais sustentáveis na agricultura familiar. 

Nesta Conferência, teremos a oportunidade de debater sobre o papel e sugerir diretrizes para a Ater no desenvolvimento rural, em um país que cresce com distribuição de renda e que demanda cada vez mais alimentos. Buscamos um rural com gente que possa produzir, que mantenha ocupações, gere novos postos de trabalho e proporcione mais qualidade de vida para as famílias que nele vivem e para a sociedade de uma maneira geral.

Para apoiar este debate, o presente documento apresenta conteúdos a partir de Eixos Temáticos, construídos com a participação do Comitê de Ater e do Condraf, tendo como referência o processo de implementação da Pnater ao longo dos últimos oito anos, os resultados do Seminário Nacional de Ater de junho de 2008, e os desafios colocados para a Ater contemporânea.

3. Contextualização da Ater no Brasil

Os serviços públicos de Extensão Rural estiveram presentes ao longo das transformações do rural brasileiro. Iniciando ainda no império, com os Institutos Imperiais de Agricultura, criados em 1859 e 1860 e culminando com a sanção da Lei 12.188/2010, desempenharam papel relevante no desenvolvimento rural, em função dos governos e suas políticas e o processo de evolução da sociedade e do país.

Esses serviços passaram a ter importância como instrumento de política pública no período do pós-guerra. Iniciaram em 1948, com a criação da Associação de Crédito e Assistência Rural de Minas Gerais (ACAR – MG). Em um curto espaço de tempo os Estados passaram a ter suas ACAR, e em 1956, foi criada a Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural – ABCAR, para coordenar as ACAR nos Estados, constituindo um sistema nacional.

Em 1975, este Sistema foi estatizado com a criação do Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão Rural – SIBRATER, coordenado pela Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMBRATER, e executado pelas Empresas Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER, e previa atuação integrada com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, criada em 1977. O auge do SIBRATER se deu no final da década de 1970, quando contou com o maior número de escritórios e equipes técnicas.

Durante a década de 1980, o SIBRATER passou a perder importância política e em 1990 deixou de existir, com a extinção da EMBRATER e a consequente ausência de política federal para o setor. Nesse período, as entidades estatais de Ater sofreram um processo de desmonte, principalmente nos estados das regiões Norte e Nordeste. 
A Ater não governamental percorreu uma trajetória diferente da estatal, iniciando com o suporte de entidades internacionais de apoio a ações voltadas ao desenvolvimento dos países chamados “subdesenvolvidos”. Ganhou importância política a partir da década de 1970 e se constituiu em uma alternativa de Ater nas políticas públicas da década de 1990, especialmente na Reforma Agrária, a partir da experiência do CONTACAP e do Projeto Lumiar.

A Ater pública inaugurou uma nova fase em 2003, a partir da eleição de um governo popular. O Governo Federal recriou o Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural – DATER, no Ministério do Desenvolvimento Agrário, dando inicio ao processo de reestruturação destes serviços. Em 2004, criou a Política Nacional de Ater - Pnater, com a participação da Ater governamental e não governamental. Na Reforma Agrária, criou a Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma Agrária – ATES, promovendo a retomada destes serviços nos assentamentos. Em 2010, o Governo Federal sancionou a Lei Nº 12.188, a qual consolidou a Pnater e instituiu o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a agricultura familiar e na Reforma Agrária – Pronater, a forma de contratação de serviços por meio de chamada pública, com dispensa de licitação, e a conferência Nacional de Ater, a cada quatro anos.

Assim, os serviços de Ater foram resgatados como política pública, aumentaram a abrangência e melhoraram sua qualidade, assumindo papel estratégico na implementação das políticas públicas voltadas para o rural, especialmente de inclusão produtiva, segurança alimentar e nutricional, fortalecimento da agricultura familiar e reforma agrária, e promoção do desenvolvimento rural sustentável.

4. Eixos Temáticos

4.1 Ater para o Desenvolvimento Rural Sustentável

O Brasil implementou, após a 2ª Guerra Mundial, até os anos 1990, um modelo de agricultura que favoreceu as monoculturas, com tecnologia de base industrial e os agricultores mais capitalizados. Esse modelo gerou degradação ambiental e concentração de renda, ao mesmo tempo em que excluiu a agricultura familiar, os assentados e assentadas da reforma agrária e as populações tradicionais do processo de desenvolvimento. A concentração de terras e a insuficiência de regularização fundiária também se constituíram em fatores que contribuíram para um desenvolvimento rural desigual.

Com o processo de democratização iniciado na década de oitenta e especialmente a partir de 2003, o país optou por um modelo diferente de desenvolvimento, passando a adotar políticas diferenciadas para a agricultura e o meio rural. Nos últimos oito anos, o Governo Federal criou e ampliou políticas de inclusão social, com a participação da sociedade, promovendo transferência de renda para os setores mais carentes da população. Para o rural, destacam-se as políticas de reforma agrária e reordenamento agrário, de inclusão produtiva, de fortalecimento e ampliação do crédito rural e da estratégia de organização e desenvolvimento territorial, de criação e ampliação dos mercados institucionais, e de promoção da igualdade entre homens e mulheres. No campo social, as políticas de combate ao trabalho infantil, de universalização do acesso à energia elétrica, de ampliação de ações de transferência de renda e de acesso à previdência social. Isto deu o tom do novo Brasil rural, com melhores condições de vida e redução das desigualdades.

Essas políticas permitiram ao país retirar da pobreza cerca de 28 milhões de pessoas, sendo cerca de 5 milhões no meio rural. Porém, muitos agricultores e agricultoras ainda não puderam acessar o conjunto destas políticas, deixando de ter a oportunidade de melhorar suas condições de vida.

No contexto do desenvolvimento rural sustentável, a agricultura familiar e a reforma agrária ocupam lugar de destaque. Produzem cerca de 70% dos alimentos que chegam à  mesa da população brasileira, ocupando apenas 24% da área agrícola no país. Segundo dados do IBGE, têm eficiência produtiva e econômica, sendo responsáveis por 38% do valor bruto da produção e por 34% das receitas no campo.  

A Pnater estabelece como público da Ater a agricultura familiar, considerando a sua diversidade e as desigualdades, e inclui a questão da sustentabilidade nas dimensões econômica, social e ambiental, e a participação e acesso às políticas públicas, como forma de promover o desenvolvimento rural sustentável.

Os avanços conquistados são muitos, apesar das políticas de inclusão e a própria Pnater serem recentes, considerando o processo histórico de desenvolvimento do país. No entanto, ainda existem muitos desafios na construção de um novo modelo de desenvolvimento rural.

É necessário qualificar e ampliar as ações de promoção das potencialidades e vocações regionais e locais, aumentando a produção, a produtividade e a qualidade dos produtos e serviços agropecuários e não agropecuários, extrativistas e florestais. É preciso fortalecer as ações de apoio às diversas etapas das atividades econômicas, particularmente na gestão das unidades produtivas e empreendimentos e nas diferentes formas de organização.

Ainda, no enfoque de cadeias produtivas, de comercialização e de estratégias de agregação e apropriação de valor, com ênfase na economia solidária, no associativismo e cooperativismo.

Deve ser ampliado o desenvolvimento, disponibilização e apropriação de inovações tecnológicas de produção e gestão, apropriadas para a agricultura familiar e a reforma agrária, que promovam sistemas de produção e empreendimentos sustentáveis. As políticas públicas voltadas para o rural devem ser qualificadas e ampliadas, para que as famílias rurais possam aumentar sua renda e utilizar os recursos naturais de forma sustentável. 
Ainda há muito por se fazer na busca da integração campo-cidade, de forma a valorizar o rural, como uma estratégia para promover o desenvolvimento rural sustentável.

4.2 Ater para a Diversidade da Agricultura Familiar e a Redução das Desigualdades

Na condição de um país novo e de origem diversa, o Brasil possui acentuadas características de multiracialidade e multiculturalidade. No meio rural a população é tão diversa como são os biomas e as regiões, num país de dimensões continentais.

As políticas de desenvolvimento adotadas pelo Brasil, no passado, geraram pobreza, desigualdade e exclusão no campo. A concentração de terras e riqueza, aliado a falta de alternativas econômicas e de acesso a serviços, tais como educação e saúde, promoveram um intenso processo de êxodo rural. Especialmente os jovens migraram para as cidades, comprometendo a própria reprodução social da agricultura familiar. As populações tradicionais, tais como os indígenas, extrativistas, ribeirinhos, e pescadores artesanais não tiveram acesso às políticas e serviços, e sobreviveram à margem do desenvolvimento. 
No caso da reforma agrária, a dificuldade da maioria dos assentados e assentadas em acessar o conjunto das políticas públicas, não permitiu se consolidar na condição de agricultores e agricultoras familiares.

A extensão rural, orientada pelas políticas públicas disponíveis, atuou quase que exclusivamente com famílias que eram capazes de adotar inovações tecnológicas que visavam aumentar a produção e a produtividade das culturas, basicamente voltadas à exportação. 
Atribuía a estes agricultores um poder de liderança que promoveria a difusão das inovações que beneficiariam a todos os agricultores. Na prática, a maioria dos agricultores ficou excluída deste processo.

A partir de 2003 foram estruturadas políticas, programas e ações específicas para a promoção da inclusão e igualdade no meio rural, as quais levaram em conta a diversidade da agricultura familiar. Neste sentido, o Estado passou a reconhecer os diferentes e as diferenças existentes no rural, destacando-se os povos e comunidades tradicionais, que incluem os quilombolas, indígenas, ribeirinhos, povos da floresta, pescadores artesanais, entre outros; as mulheres, jovens e idosos, e os assentados da reforma agrária. No âmbito do MDA, foram criadas as diretorias de Política para Mulheres Rurais, e de Populações e Comunidades Tradicionais, e a Assessoria para Juventude Rural. Também, foi criado o II Plano Nacional de Reforma Agrária, o qual prevê ações voltadas para a produção, geração de renda e acesso aos demais direitos fundamentais, como saúde, educação, energia e saneamento.

Em 2006, o Governo Federal sancionou a Lei 11.326, a qual consolidou o conceito de agricultura familiar, considerando a sua diversidade, tais como as populações indígenas, quilombolas, ribeirinhos, extrativistas, e assentados da reforma agrária, entre outros. 

A criação da Pnater e do Programa de Assessoria Técnica Social e Ambiental (ATES), em 2004, a sanção da Lei 12.188 em 2010, a ampliação de políticas e programas diferenciados e sua institucionalização, por meio de leis específicas, levaram a Ater a ampliar consideravelmente sua atuação com públicos da agricultura familiar. qualificando e promovendo o acesso de agricultores e agricultoras familiares a políticas públicas. 
Neste sentido, a Ater, aliada às políticas públicas contemporâneas, conquistou muitos avanços na atuação junto à diversidade da agricultura familiar, contribuindo para promover inclusão e reduzir desigualdades. No entanto, ainda persistem grandes desafios, tendo em vista que uma parte significativa da população do campo ainda se encontra em situação de exclusão e vulnerabilidade. Além da inclusão dos distintos públicos, é necessário desenvolver ações que eliminem as desigualdades sociais geradas pelo restrito acesso aos bens, à renda e aos serviços, especialmente com respeito às relações de gênero, e nas questões de etnia e geração. Ainda, é necessário superar a tendência da Ater e outras políticas públicas de beneficiarem os segmentos mais capitalizados e organizados. Uma grande parte da agricultura familiar ainda não acessou a Ater, e é beneficiada apenas por ações pontuais do Estado.

No que diz respeito à Reforma Agrária, embora exista uma política de Ater direcionada para os assentados e assentadas, ainda é preciso superar muitos desafios, especialmente com relação à diversidade desse público. A Ater deve estar preparada para reconhecer e respeitar as diferenças existentes, referentes às formas de aprendizagem e construção do conhecimento, a história de vida e os anseios das famílias assentadas, o processo de formação e os processos organizativos dos assentamentos, priorizando processos de formação que considerem o conjunto das famílias que integram os assentamentos.

4.3 Ater e Políticas Públicas

A ação da Ater durante o período das políticas da modernização da agricultura, da revolução verde, se apoiou fundamentalmente na política de crédito subsidiado, aliada a outras políticas, como as de comercialização e promoção do cooperativismo de produção. Também adotou a estratégia de aumentar a produção e a produtividade dos produtos voltados para a exportação como forma de promover a renda e o bem estar das famílias rurais. Isto contribuiu para um desenvolvimento desigual, por privilegiar os agricultores mais capitalizados e com mais capacidade de acessar as políticas da época.

O desenvolvimento rural sustentável, com igualdade e qualidade de vida para as famílias agricultoras, requer um papel diferente da Ater, em relação à implementação de políticas públicas. A extensão rural deve assumir a função de facilitadora da apropriação das diferentes políticas por um público diverso e, em grande parte, excluído do desenvolvimento, contribuindo para que as políticas públicas legitimem o desenvolvimento de estilos de agricultura que considerem, além da questão econômica, a dimensão ambiental, social, e política.

A ação extensionista, no âmbito da PNATER, vem contribuindo com a implementação de uma série de políticas e programas, exclusivos ou não para o meio rural. Isso inclui a política de financiamento e proteção da produção, como PRONAF e Garantia Safra, políticas e programas de agregação de valor e geração de renda, de comercialização da produção, tais como o PAA, PGPAF e PNAE, políticas para o desenvolvimento territorial e educação do campo, e políticas diferenciadas para públicos específicos da agricultura familiar, tais como mulheres rurais, e povos e comunidades tradicionais, que incluem os quilombolas, indígenas, ribeirinhos, pescadores artesanais, entre outros.

A Ater também passou a desempenhar papel relevante na implementação de políticas de infraestrutura, tais como crédito fundiário, Luz para Todos e Minha Casa Minha Vida, e de segurança alimentar e nutricional, como o PNAE e o Programa de Cisternas. Mais recentemente, a Ater ampliou sua responsabilidade participando do Plano Brasil Sem Miséria, atuando com foco na inclusão produtiva e articulação de políticas públicas, junto a famílias que se encontram em situação de extrema pobreza.

No entanto, diversos fatores requerem a ampliação e qualificação da Ater, assim como novas estratégias de ação com públicos que a Ater não tem experiência de atuação, especialmente os que se encontram em situação de maior vulnerabilidade.

Um fator importante é o surgimento de um novo e amplo universo de políticas públicas, resultante do avanço do processo de democratização, com o fortalecimento das organizações da sociedade civil que atuam no campo, em especial dos movimentos sociais, e a adoção, pelo Governo Federal, de diretrizes de inclusão, segurança alimentar e desenvolvimento rural sustentável com base na agricultura familiar.

Destaca-se ainda a criação e ampliação do “Plano Safra” para a agricultura familiar, a proposta de uma Política de Desenvolvimento do Brasil Rural (PDBR) pelo CONDRAF, a consolidação do Ministério da Pesca e Aqüicultura, e de instâncias governamentais de políticas para as mulheres, juventude, populações tradicionais, de promoção da igualdade racial, e o fortalecimento do programa assessoria técnica, social e ambiental para a reforma agrária.

É necessário também criar mecanismos que permitam a Ater atuar de forma integrada com os governos federal, estadual e municipal, visando harmonizar e potencializar as diferentes políticas setoriais no rural. O acesso às políticas públicas para o rural passa por uma ação organizada e focada dos gestores municipais em parceria com o serviço de extensão rural. É necessário ampliar a estrutura dos serviços de Ater para que possa promover a apropriação das políticas públicas pelo universo da agricultura familiar e da reforma agrária.

A Ater necessita avançar nas ações voltadas às instâncias de participação, tais como os Conselhos Estaduais e Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável e os Colegiados Territoriais, entre outros, visando fortalecer seu papel na formulação, monitoramento, implementação e avaliação das políticas públicas. É preciso atuar com maior ênfase na informação da agricultura familiar e reforma agrária sobre as políticas, facilitando a sua apropriação e acesso. Neste contexto, a extensão rural deve se aperfeiçoar como facilitadora, educadora, e mediadora do processo de desenvolvimento rural. A experiência tem demonstrado a necessidade de qualificar os agentes de Ater para que adquiram o conhecimento necessário para desenvolver plenamente o seu papel de mediadores.

4.4 Gestão, Financiamento, Demanda e Oferta de Serviços de Ater

A forma de gestão e o financiamento da Ater determinam, em grande parte, a abordagem da Ater, em particular as possibilidades dos agricultores participarem nas definições de público, diretrizes, programas, estratégias de atuação, e metodologia entre outros elementos da Ater.

No setor estatal, durante o período da ABCAR, a gestão da Ater era descentralizada e flexível, e permitia a participação dos agricultores e sociedade, nos três níveis: municipal, estadual e nacional. Com o SIBRATER, a gestão era caracterizada pelo planejamento centralizado e execução descentralizada, com grande ênfase nas metas do Sistema, sendo que a influência do público e sociedade na Ater era praticamente nula. Em ambos os períodos havia forte participação do Governo Federal no financiamento da Ater. Após a extinção da Embrater, os governos estaduais assumiram praticamente todo o financiamento da Ater, contando com uma participação relativamente pequena dos municípios. 
Com o processo de desmonte, a gestão das Emater ficou muito fragilizada, permitindo o crescimento da ingerência política, e em muitos casos, descaracterizando o papel da Ater.

No setor não governamental, via de regra, a Ater adotou processos de gestão mais simplificados, flexíveis e permeáveis à situação e necessidades do seu público. A maioria das organizações eram relativamente pequenas e geralmente contavam com pessoal engajado e militante das causas que esta Ater assu-miu. Ainda, o financiamento destas organizações, geralmente era oriundo de organizações internacionais e dos próprios agricultores e suas organizações, contribuindo para esta forma de gestão, a qual respondia às diretrizes destas organizações. Ao longo de sua história este setor sempre se deparou com pro-blemas de solução de continuidade de suas ações, em função desta forma de financiamento.

Elementos importantes como a retomada dos recursos federais, a criação da Pnater, a criação de instâncias de gestão social, conselhos e colegiados, e a definição da agricultura familiar como público da Ater, promoveram uma maior abertura na gestão das organizações estatais de Ater. Cresceu o diálogo com as organizações e movimentos dos agricultores familiares e assentados da reforma agrária, favorecendo a participação dos agricultores familiares nas decisões, principalmente em relação ao público, prioridades temáticas, e metodologias de Ater.

A coordenação do MDA, por meio do Dater e do INCRA, retomou a dinâmica de sistema nacional, estabelecendo articulação com o setor estatal e não governamental, promovendo a formação de redes de Ater, voltadas para a consecução dos objetivos e princípios da Pnater. A criação dos mecanismos de gestão social da Ater, constituídos pelo Comitê de Ater do Condraf e os Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Rural Sustentável – CEDRS, com papel defini-do no processo de credenciamento das entidades executoras de Ater, fortaleceu a participação da agricultura familiar na gestão da Ater. A Lei de Ater, Lei Nº 12.188/2010, fortaleceu ainda mais estes colegiados de gestão social, ao atribuir aos Conselhos a responsabilidade do credenciamento, e participação no monitoramento e avaliação dos serviços executados pelas entidades executoras de Ater; da mesma forma ao instituir a Conferência Nacional de Ater, a cada quatro anos, coordenada pelo CONDRAF, para sugerir diretrizes para o Pronater.

A partir de 2003, o financiamento dos serviços de Ater pelo MDA, se deu mediante Termos de Referência que geraram convênios e contratos de repasse de recursos, com entidades estatais e não governamentais. Estes instrumentos incluíam metas alinhadas com os princípios e objetivos da Pnater e as diretrizes do próprio Ministério. No mesmo período, a maioria dos Estados ampliou os orçamentos das entidades estaduais de Ater, motivados pelo aumento dos recursos de Ater no MDA, e pelo crescimento das políticas do Governo Federal para o meio rural.

Esta forma de gestão e financiamento se deparou com algumas limitações, em particular em relação aos processos burocráticos requeridos pela legislação, que dificultaram tanto a execução dos serviços na realidade de atuação da Ater, como a prestação de contas pelas entidades executoras, e a continuidade dos financiamentos. Ainda, a falta de institucionalidade em relação à integração das entidades executoras de Ater, dificultou a internalização da Pnater nas suas diretrizes, programas e ações, especialmente nas entidades estatais. 

Isso limitou a implementação dos objetivos e princípios da Pnater, em particular em relação às ações voltadas à transição agroecológica nos sistemas de produção, metodologias participativas, ao aumento da produtividade e agregação de valor e renda à produção, na promoção das relações igualitárias entre mulheres e homens rurais, do protagonismo das mulheres na gestão e nas atividades econômicas das unidades produtivas e empreendimentos familiares, e do desenvolvimento rural sustentável.

Em 2010, com a Lei de Ater, a forma de contratação de serviços de Ater passou a ser realizada por meio de chamadas públicas, com dispensa de licitação, o que solucionou, em grande parte, os problemas burocráticos apresentados pelos convênios e contratos de repasse de recursos. Foi dado maior foco na qualidade das ações de Ater, aumentando o tempo do técnico no atendimento aos agricultores e agricultoras, estabelecendo temas prioritários, e facilitando a continuidade do financiamento das ações de Ater. 

Nesse contexto de avanços em relação à gestão e financiamento da Ater ainda persistem desafios importantes. Destacam-se a continuidade dos contratos com o mesmo público frente ao atendimento de novas demandas e públicos, e os limites orçamentários. O desenvolvimento de processos metodológicos e de gestão adequados para definir a demanda de Ater, considerando as diversidades das regiões, biomas e público da agricultura familiar, as diretrizes dos en-tes federativos: nacional, estadual e municipal, e a estratégia de desenvolvi-mento territorial, são questões que demandam aperfeiçoamento. A capacitação dos quadros técnicos das entidades executoras de Ater, tendo em vista que o processo de formação não está caracterizado como serviço de Ater pela Lei 12.188/2010, dificulta sobremaneira qualificar as ações previstas nas Chamadas Públicas de Ater. 

Também é necessário prover recursos financeiros para os colegiados de ges-tão social, previstos na Lei de Ater, para a capacitação de seus membros, especialmente dos diversos setores da agricultura familiar e da reforma agrária, visando aumentar a eficiência e efetividade destes colegiados. A dinâmica de sistema, incluindo entidades governamentais e não governamentais, Estados e municípios requerem a criação e adequação de instrumentos que permitam o financiamento e a gestão da Ater, de forma a atender as demandas da agricul-tura familiar e reforma agrária.

4.5 Metodologia de Ater - Abordagens de Extensão Rural

No período da ABCAR e do SIBRATER a Ater adotou uma abordagem, chama-da de difusionista e produtivista, centrada na tecnologia, na produção, e na renda. Os métodos de Ater eram utilizados predominantemente como instrumentos de divulgação e persuasão, visando mudar o comportamento das famílias rurais levando-as a adotar inovações tecnológicas. 

O pressuposto era de que todos os agricultores, independente da condição que se encontravam, teriam sucesso adotando os chamados pacotes tecnológicos desenvolvidos pela pesquisa agropecuária. 
No setor não governamental a abordagem de Ater sempre foi relativamente ampla, incluindo os agricultores e agricultoras como sujeitos do processo, valorizando seu saber, práticas, e levando em conta a sua situação e realidade, indo além das questões produtivas

e renda. Os métodos de Ater eram utilizados como instrumentos para facilitar o conhecimento da realidade, identificar dificuldades e soluções, de forma coletiva e comunitária. 

Com o processo de democratização do país, o surgimento dos movimentos sociais, e as evidências negativas da revolução verde, esta abordagem e métodos de Ater passaram a ser valorizados e difundidos, particularmente pelos organismos internacionais de cooperação e financiamento, e universidades, passando a ser mais amplamente incorporados pela Ater, inclusive pela Ater estatal.

Com a Pnater, a Ater adotou uma nova abordagem, incorporando a construção social das últimas décadas, especialmente em relação a conceitos como agricultura familiar, participação, relações de gênero, enfoque multidisciplinar, interdisciplinar e intercultural, pedagogia construtivista, transição agroecológica, etnia, geração, gestão social, acesso a renda e agregação de valor. Estes conceitos são consolidados nos princípios e objetivos da Lei 12.188/2010, a qual define a Ater como um serviço de educação não formal no meio rural, de caráter continuado.

Com isso, a Ater passou a atuar com a agricultura familiar e se envolveu na implementação do conjunto de políticas voltadas para este público e o desenvolvimento rural sustentável. 

Com a coordenação do MDA, passou a atuar em rede, por meio de Redes de Ater e Redes Temáticas de Ater, potencializando os recursos disponíveis e capacidades instaladas, governamentais e não governamentais, e qualificando as ações em relação à Pnater.

Mesmo com os inúmeros avanços em relação a abordagem e metodologia de Ater, percebe-se que ainda são necessárias mudanças significativas na prática das entidades e dos agentes ou extensionistas. As equipes de Ater ainda necessitam ampliar a multidisciplinaridade e a forma de atuação interdisciplinar e intercultural. Apesar de legitimados na Lei de Ater, os mecanismos de gestão social, conselhos e colegiados, ainda devem ser fortalecidos em sua representatividade e capacidade técnica, para poder influenciar as decisões sobre os programas e prioridades da Ater. As novas abordagens de Ater necessitam aprofundar e se apropriar de temas como relações de gênero, etno desenvolvimento, geração, etnia, e os relacionados com a qualificação da produção e acesso a mercados. Os mecanismos de integração da Ater com o ensino e pesquisa devem ser fortalecidos para viabilizar o desenvolvimento de inovações tecnológicas e de gestão, de métodos adequados para a diversidade da agricultura familiar, com base na Pnater.

No que tange à Reforma Agrária, é necessário que a Ater considere as especificidades do processo de conquista de terra, o qual diferencia os agricultores e agricultoras assentadas, em relação aos outros púbicos da agricultura familiar. A Ater deve promover a construção de identidades, especialmente nos primeiros anos dos projetos de assentamento da reforma agrária, sendo esta uma dimensão que tem influência na implantação de atividades produtivas.

Outro desafio importante diz respeito ao ensino, principalmente nos cursos das ciências agrárias no Brasil. A disciplina de “Extensão Rural” ainda é orientada predominantemente pelas políticas públicas de promoção do desenvolvimento agrícola a partir do ideário da revolução verde e da modernização conservadora do campo. Permanece o objetivo de formar um profissional especialista em difusão preparado para persuadir agricultores e agricultoras a adotarem inovações tecnológicas direcionadas aos processos produtivos e gerenciais.

1ª. CNATER - Versão Estadual MS –Documento Final 
Diretrizes para efetivação da Ater no Estado do MS

A 1a. Conferência de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Mato Grosso do Sul - CEATER – MS aconteceu nos dias 14 e 15 de Março de 2012, nos períodos matutino e vespertino, no auditório do Bloco “B” da UCDB – Universidade Católica Dom Bosco, em Campo Grande – MS. Teve o Tema: “ATER para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária e o Desenvolvimento Sustentável do Brasil Rural.” e contou com a participação de diversas entidades ligadas à temática ATER – Assistência Técnica e Extensão Rural, para a agricultura familiar. 

Objetivo principal: “Fazer da assistência técnica e extensão rural instrumento agregador e motor do Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - PRONATER dando maior visibilidade às políticas públicas trabalhadas pelo MDA, para tanto utilizamos o Documento Base – Versão Estadual como norteador das ações.

Diretrizes para a efetivação da Assistência Técnica e Extensão Rural – deve conter sinteticamente uma contextualização e análise crítica a respeito da realidade local.

Eixo Temático 1: Ater para o Desenvolvimento Sustentável

No Estado do Mato Grosso do Sul, a realidade fundiária passa a ser determinante para as discussões que envolvem esta temática, uma vez que somos um Estado com apenas 78 municípios, destes somente cinco possuem mais de 50 mil habitantes, a população total do Estado gira em torno de 2.449.024 habitantes (IBGE - Censo 2010) não possuímos nenhuma região metropolitana, conferindo assim realidades bem distintas de outras unidades da federação. 

Historicamente, tivemos um dos primeiros projetos de colonização do Brasil, o da Colônia Agrícola de Dourados,

na região da Vila Vargas, ainda na década de 30. O processo foi tão importante que hoje esta região desponta como principal polo produtivo do Estado, além de possuir a grande parte dos municípios que foram surgindo e desenvolvendo ao longo dos anos no Estado. Após longo período de inexecuções de novos projetos, foi a partir de 1984 que novos projetos foram idealizados e implantados. À época sem as facilidades de crédito e muito menos de mercado (comercialização) que hoje vemos disponibilizados através dos inúmeros programas de governo criados para dar melhores condições de produção, comercialização e técnicas específicas aos  agricultores familiares e a sua diversidade, ficando assim demonstrada a importância deste processo de desconcentração de terras e renda nas mãos de poucos e também a implantação efetiva das políticas públicas voltadas aos agricultores familiares. O estado possui hoje 178 projetos de assentamento, com um total de 30 mil famílias assentadas, outros 11 mil famílias acampadas, esperando para serem assentados. Devemos buscar incessantemente a distribuição equilibrada destas famílias nas diferentes regiões, mas para que isso ocorra, teremos de monitorar/acompanhar a implantação dos projetos de forma contínua e qualificada. Para que tudo isso ocorra, a estruturação (humana e física) dos órgãos executores e de controle devem ocorrer o mais breve possível. A Ater estadual deve estar focada e a participação dos agentes de Ater nas questões de sustentabilidade devem ser cada vez mais estimuladas.

Eixo Temático 2: Ater para a Diversidade da Agricultura Familiar e a Redução das

Desigualdades

Dados sócio/econômicos de cada um destes agricultores familiares Sul Mato-grossenses.

· Sobre os Assentados da Reforma Agrária

· Sobre os agricultores familiares tradicionais,

· Sobre as Comunidades Quilombolas

· Sobre as Comunidades Indígenas

· Sobre os Pescadores artesanais e Ribeirinhos

· Sobre os Extrativistas

Eixo Temático 3: Ater e Políticas Públicas

Apesar do pequeno número de pessoas que conhecem as políticas públicas disponíveis no Estado, temos conseguido avanços significativos, particularmente nos Territórios da Cidadania criados, uma vez que a participação cidadã estimula a busca pelos direitos e deveres por parte dos diversos atores envolvidos com os processos de desenvolvimento sustentável como um todo. Com todos os avanços, devemos fazer ações mais intensas no sentido de aprimorar as ações em andamento e levar até onde estas políticas públicas ainda são completamente desconhecidas, principalmente por parte dos reais beneficiários diretos os meios de melhorar a qualidade de vida dos mesmos.

Os CMDRS estão num processo de reestruturação, principalmente em função de um trabalho que o CEDRS-MS vem desenvolvendo procurando reestruturar os mesmos e promover sua renovação constante, baseados na necessidade real de atores pró-ativos e favoráveis à população menos favorecida. Capacitações e Mobilizações devem ser pleiteadas como política de governo, recursos devem ser destinados a estas instâncias para que possam se estruturar cada vez mais e ficarem cada vez menos dependentes de ações coesivas por parte dos governantes, particularmente os municipais.

Eixo Temático 4: Gestão, Financiamento, Demanda e Oferta de Serviços de Ater

Para esta temática as chamadas públicas e ações da Lei 12.188 de 2010 e seu regulamento foram bem discutidas dentro dos grupos, ficando assim levantados os principais entraves e avanços no Estado:

· Pelo MDA(SAF/DATER): O Estado Possui hoje 6 (seis) chamadas públicas em andamento, temos 3 empresas envolvidas nas prestações dos serviços, está distribuída em 03 (três) chamadas para a entidade estatal de Ater (AGRAER) e 02 para uma entidade privada (Coopaer) e 01 para um consórcio público intermunicipal (CONISUL), abrangendo assim um público estimado total de 4000 agricultores familiares tradicionais dos Quatro Territórios da Cidadania do MS (uma chamada por território), beneficiários do extinto Banco da Terra dos municípios de Terenos e Jaraguari, Comunidades Quilombolas de Campo Grande e Jaraguari.

· Por parte do INCRA-SR16: o Estado possui 04 (quatro) chamadas que atendem 04 (quatro) lotes de Projetos de Assentamentos ainda em fase de implantação (instalação) e que lançadas em 2010 e começadas execuções em 2011, a única empresa vencedora foi a estatal AGRAER, para este ano de 2012, 13 novos lotes foram licitados e devem começar a ser implantados ainda em Março/12. Nas chamadas do INCRA-SR16 a AGRAER tem reclamado muito da morosidade e burocracia por parte das liberações dos serviços que foram efetuados.

· Das seis chamadas do MDA, 04 (quatro), abrangendo um público estimado de 3600 agricultores familiares tradicionais estão tendo o acompanhamento/fiscalização da DFDA-MS. Um total de 3600 * 3 Visitas Técnicas, 120 * 4 Reuniões de duas horas cada, 40 dias de campo, 8 Reuniões maiores para Planejamento inicial e de avaliação final, Tudo isso deve ser realizado no período de 01 ano (12 meses). Apenas um funcionário público (e seu substituto) estão designados como fiscais destas, o que caracteriza claramente excesso de atribuições. Como avanço citamos: todas estas atividades sendo devidamente atestadas pelos beneficiários e técnicos e lançadas no SIATER (Sistema Informatizado de Ater do MDA), anteriormente muito pouco referente a controles destes “custeios” foram registrados. Normalmente as empresas executoras não tinham métodos e cobranças de controles, hoje, a obrigação de execução e pagamento passa a ser mensal, exigindo assim um acompanhamento mais frequente das atividades exercidas, tornando assim mais célere os processos individuais e consequentemente o processo geral como um todo. 

· Em função desta situação algumas empresas estão reclamando da burocracia, reclamação esta que deve ser muito bem ponderada uma vez que estavam acostumadas a operarem sem muitas cobranças por parte do órgão executor da política.

· A execução dos serviços nas chamadas dos territórios da cidadania estão com andamento médio de 30%, faltando ainda 70% para conclusões, o vencimento dos contratos ocorrem agora no final do mês de março de 2012 fazendo-se, dessa forma, imprescindível a prorrogação dos mesmos, pois inúmeros foram os problemas de execução (aqui citamos: problemas constantes no SIATER (sistema sendo desenvolvido), interpretações dúbias sobre o público alvo das chamada, dificuldades de planilhamento (principalmente no início do processo, até agosto de 2011 o SIATER não gerava planilhas automaticamente, fazendo assim que todos os trabalhos de planilhamento e controles fossem manuais)).

· As outras duas chamadas dependem de fiscais que se deslocam de Brasília para as atividades ficando o registro que algumas empresas prestadoras estão reclamando da demora excessiva para a liberação dos atestes via SIATER por parte dos mesmos.

· Outra discussão que ocorreu nesta temática diz respeito ao público beneficiário das chamadas dos Territórios da Cidadania como um todo, onde devido a algumas características das mesmas que pontuavam sobre a atividade leiteira, proibindo a inclusão de beneficiários que não estivessem caracterizados como “produtores de leite” e também, referente ao público beneficiário, ficou claro a necessidade de se permitir a inclusão dos assentados da reforma agrária, particularmente aqueles que já passaram pelo crédito de instalação e o primeiro crédito produtivo (Pronaf “A” e “A/C”), pois estes agricultores estão completamente desassistidos pelos serviços de ATER no Estado do MS. Houveram reuniões entre INCRA-SR16/DFDA-MS/SAF e outros envolvidos, onde ficou claro a desassistência e também o desinteresse e até mesmo impossibilidade do INCRA-SR16 em atender em Ater este público pelos próximos anos. Numa das reuniões a SR16 concluiu que para as chamadas de ater de 2012 iria priorizar somente Projetos de Assentamentos criados de 2004 para cá, ou seja, os mais recentes. As discussões iniciaram principalmente porque no MS boa parte da demanda de Ater na temática “cadeia produtiva do leite” e que já não estão mais na etapa dos Pronaf “A” e “A/C” estar concentrada dentro dos assentamentos mais antigos (com mais de 12 anos). Essas particularidades ocorrem basicamente nos territórrios da cidadania do Cone Sul (ATER 81 2010), da Reforma (CT.MS.234/2010) e do Vale do Ivinhema (CT.MS. 258/2010). O da Grande Dourados, onde existe uma grande bacia leiteira estadual, esta realidade não se aplica

· A necessidade de se permitir ações corretivas em função das demandas detectadas através das monitorias na execução dos contratos se faz extremamente prudente e necessária, sob pena de se desperdiçar recursos financeiros e principalmente humanos, uma vez que temos técnicos disponíveis para executarem as chamadas, agricultores necessitando de Ater e impedidos de agirem por questões burocráticas; assim devemos buscar sempre na administração pública e privada a: eficiência, a eficácia e a aplicabilidade correta dos recursos.

· Hoje no Estado possuímos somente 17 entidades cadastradas e habilitadas a participarem das chamadas públicas do MDA e do INCRA. A entidade de Ater oficial, AGRAER, relata que tem condições de atender no máximo 36% do total de agricultores familiares a nível estadual. Por outro lado temos as  demais empresas executoras dos contratos oriundos das chamadas públicas de Ater reclamando das condições diferenciadas de concorrência estabelecidas, uma vez que as mesmas citam o fato de não poderem ser beneficiadas por repasses feitos entre governos, causando assim, condições desequilibradas de concorrência.

· Questão bastante debatida diz respeito à necessidade de se criar um documento específico para cadastramento no SIATER que não seja a DAP – Declaração de Aptidão ao PRONAF (crédito), uma vez que ficou bem entendido que esta forma de cadastro está excluindo agricultores familiares descritos na lei 11.326/2006 que poderiam estar sendo atendidos pelos serviços de Ater, e até mesmo preparados para o acesso ao crédito pelas ações dos mesmos.
· Outra questão bem debatida no MS diz respeito à impossibilidade das empresas privadas e consórcios em emitirem DAPs, ficando refém da “boa vontade” dos técnicos/empresas habilitadas a realizarem este procedimento.  Faz-se imprescindível o maior envolvimento de jovens recém formados nas mais diversas áreas (multidisciplinaridade) na atividade de Ater, estrategicamente escolhemos uma universidade para a realização deste evento. 

· As dificuldades para que novas empresas se cadastrem são grandes, e são inerentes da própria Lei, que no nosso entendimento deve ser modificada de forma a facilitar a criação e estruturação de novas empresas prestadoras de Ater. 

· As universidades devem adequar seu conteúdo às necessidades criadas pelas diretrizes e princípios da PNATER (grade curricular) 

· As discussões e envolvimentos ainda estão muito aquém das necessidades para que as transformações possam ocorrer de forma a atendermos, com qualidade, um número cada vez maior de agricultores familiares em Ater.
· As continuidades desses serviços iniciados foram preocupações constantes levantadas pelos executores dos serviços de Ater no MS.

Eixo Temático 5: Metodologia de Ater – Abordagens de Extensão Rural

No MS as mudanças preconizadas pela PNATER estão ainda engatinhando, os técnicos ainda estão sendo preparados para serem simples difusores de tecnologias, muito pouco tem sido feito para que a agroecologia e os processos de transição agroecológicos possam ser implementados com mais rapidez e eficiência. Os poucos órgão que acreditam e difundem esta ciência ainda estão desestruturados e os que conseguiram se estruturar ainda não conseguem adesão da sociedade, particularmente dos técnicos das ciências agrárias, das universidades, dos órgãos públicos responsáveis por políticas para a área e dos próprios agricultores, habituados a viver num mundo onde agrotóxico ainda é sinônimo de solução e de produção. Isso tudo apesar de vermos um mercado consumidor mais exigente a cada ano que passa, consumidor este preocupado com a qualidade, com a sua segurança alimentar e de sua família. Este é um trabalho que deverá atuar nas três esferas do tempo (o curto, o médio e o longo prazos). Os trabalhos de articulação devem ocorrer de forma mais harmônica possível, de forma a não acirrar ânimos de correntes distintas. Deve-se trabalhar muito bem a questão sociológica do tema.

Por parte da economia solidária, vemos algumas ações sendo desenvolvidas, porém sem a devida adesão da sociedade como um todo. Ainda somos um estado elitista e a cultura dos grandes latifúndios ainda predomina, este paradigma é que deverá ser quebrado com o tempo. Ações educativas a nível infanto/juvenil devem ser priorizados para que possamos engrossar o caldo dos defensores das causas sociais/econômicas/ambientais a Ater deve prever ações e condições para que os atores possam promover desta maneira o Desenvolvimento Rural Sustentável do MS.
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EIXO 1 - ATER E O DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL
1. Estruturar, estabelecer e garantir a Ater com qualidade e quantidade de técnicos suficientes para que se articulem de forma contínua com a diversidade de políticas de desenvolvimento rural sustentável e solidário, considerando as abordagens territoriais, as especificidades étnicas, o acesso a terra e água, a multidisciplinaridade e a interdisciplinaridade da Ater, a multidimensionalidade e a multifuncionalidade da agricultura familiar
 observando os conhecimentos tradicionais com especial atenção para a inclusão de famílias em situação de vulnerabilidade social, ambiental e pobreza.
2. Promover, orientar, qualificar, capacitar e garantir o fomento da produção, o beneficiamento, a comercialização e o consumo de alimentos agroecológicos e saudáveis (sem agrotóxicos, transgênicos, hormônios, antibióticos e outros contaminantes) e diversificados dos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1), considerando a sociobiodiversidade e a agrobiodiversidade dos biomas, regionais e locais, visando garantir a soberania, a segurança alimentar e nutricional e a renda através do trabalho decente, preservando a vida.

3. Estabelecer a agroecologia como ciência na construção e implementação de estratégia de Ater por bioma, bacia hidrográfica, região, localidade e condições climáticas e considerar a diversidade e especificidade dos recortes territoriais, étnicos e os sistemas camponeses de produção priorizando os segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1) em situação de maior vulnerabilidade social, político-institucional, cultural, econômica e ambiental.

4. Integrar e articular redes de pesquisa, desenvolvimento e disponibilização de inovações tecnológicas, através de metodologias educativas e participativas, baseados nos princípios da agroecologia, estimulando os sistemas de inovações, com o reconhecimento dos saberes tradicionais, mediante consentimento livre prévio e informado dos povos e comunidades tradicionais voltados para sustentabilidade e para as formas de organização da produção e promover a integração das instituições de extensão, pesquisa e ensino e organizações dos diversos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1) para a construção e disseminação do conhecimento, considerando a realidade local.

5. Promover a agricultura de base agroecológica, minimizando o uso de recursos naturais não renováveis e emissão de gases de efeito poluentes em estabelecimentos dos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1), e estimular e orientar a transição para a agroecologia, considerando a diversidade de tecnologias e práticas agrícolas, agropastoris, agroflorestais, florestais, aquícolas e tecnologias sociais, e existentes em todos os biomas do Brasil, eliminando o uso de agrotóxicos e agroquímicos, reduzindo os riscos de contaminação, fortalecendo os processos de disponibilização e apropriação de tecnologias adequadas à diversidade local (biomas, bacias e microbacias hidrográficas) e tecnologias de saneamento básico.

6. Garantir a identificação, elaboração e divulgação de estudos e ferramentas de reconhecimento e pagamento por serviços ambientais, como incentivo para um modelo de convivência com as riquezas naturais e fomento a iniciativas agroecológicas, agroflorestais e agropastoris, para agricultura familiar (conforme nota 1) e demais beneficiários/as da Pnater.

7. Propor a construção de novos projetos político-pedagógicos, baseado nos princípios da agroecologia e da educação contextualizada, e inserção de diretrizes e orientações do Programa Nacional de Ater e da proposta de Política de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário nos currículos e programas das escolas de ensino fundamental, médios e técnicos, e das instituições de ensino superior voltadas para a formação em ciências agrárias, humanas, da saúde e sociais levando em conta a diversidade do meio rural, considerando os princípios do etnodesenvolvimento.

8. Promover e apoiar a estruturação e dinamização econômica dos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1), tendo como estratégia as formas de organização cooperadas, associativas e com os princípios da economia solidária, assessorando na organização, planejamento e gestão dos empreendimentos e das unidades produtivas, das cadeias produtivas, dos arranjos produtivos locais, nas formas de agregação de valor e nas práticas inovadoras de comercialização, tomando como base as políticas públicas voltadas para estes segmentos.

9. Garantir o fortalecimento e estimular a gestão social (organização, planejamento, descentralização e controle social) participativa das políticas públicas de financiamento da produção, dos serviços de Ater, de seguro da produção, da pesca, e aqüicultura e extrativismo, de infraestrutura produtiva de comercialização e consumo para todos os segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1).

10. Promover a integração de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural sustentável nos espaços de coordenação e gestão social, nos níveis nacional, estadual, distrital, territorial (da cidadania e do pacto federativo) e municipal, com ênfase na agricultura familiar (conforme nota 1), fortalecendo e capacitando órgãos colegiados de controle social para uma maior compreensão, monitoramento e vigilância das políticas públicas voltadas para o meio rural.

11. Estruturar a Ater para Estimular e acompanhar com Ater a diversidade de formas e práticas (hortas comunitárias, coletivas e escolares, quintais produtivos, dentre outras) de agricultura urbana e periurbana, visando à geração de renda, a soberania, a segurança alimentar e nutricional e a educação alimentar, e ambiental, garantindo ao agricultor familiar localizado em área urbana e periurbana o acesso às políticas e programas de Ater.

12. Garantir, resgatar e salvaguardar através de uso e conservação, disseminação e utilização dos recursos genéticos da agrobiodiversidade (sementes, mudas e raças crioulas, plantas medicinais entre outros), pelos agricultores/as familiares e demais beneficiários/as da Pnater (conforme nota 1), desenvolvendo uma abordagem voltada à preservação ambiental, a conservação dos recursos naturais, assegurando orientação e apoio técnico.

13. Desenvolver a abordagem de Ater de forma a garantir as potencialidades, o uso racional e conservação dos recursos naturais, especificidades ambientais e demandas locais, promovendo alternativas de produção e considerando o planejamento do desenvolvimento rural territorial sustentável contido nos Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS), capacitando agentes de Ater em sistemas sustentáveis de produção construindo processos de transição à adoção de praticas de base agroecológica para cada bioma, território rural, bacia e microbacia hidrográfica e na adequação ambiental das propriedades rurais. Não havendo PTDRS adotar outras metodologias que contemplem o planejamento.

14. Estimular a diversificação da produção familiar de base ecológica com agregação de valor, através do beneficiamento e processamento com garantia de preço mínimo, contribuindo para a soberania e segurança alimentar, a geração de ocupação e renda na entressafra dos cultivos convencionais e com a melhoria da qualidade de vida das famílias em condição de pobreza.

15. Que a Ater possa contribuir para adequar e divulgar os instrumentos da Vigilância Sanitária e Legislação Tributária orientando para um modelo plural, inclusivo e solidário para que as agroindústrias de todos os segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1) possam comercializar, através de certificação participativa e compatível, seus produtos e seus subprodutos para o PAA, Pnae e outros mercados públicos e/ou privados, nacionais e internacionais, com fortalecimento das redes de comercialização.
16. Criar e ampliar estratégias de estímulo ao consumo dos produtos e serviços oferecidos pela agricultura familiar e demais beneficiários/as da Pnater (conforme nota 1), através de mercados populares e intercâmbio regional desses produtos, especialmente os oriundos da produção agroecológica, da economia feminista, de povos indígenas, quilombolas, solidária e do turismo rural e etnoturismo, com divulgação por meio de programas de rádios, campanhas educativas na educação básica e ensino superior e campanhas publicitárias, por meio de apoio à criação e fortalecimento dos meios de comunicação alternativos e populares.

17. Reconhecer a identidade das mulheres do campo, da floresta e das águas
, jovens e idosos/as rurais e dar visibilidade ao seu trabalho, incentivando sua inserção em atividades agrícolas e não agrícolas sustentáveis relacionadas com a agroecologia e a soberania alimentar e que contribuam para a sua autonomia econômica, assim como, para fortalecer sua participação e seu poder de decisão na gestão dos recursos da família bem como sua inclusão em todas as etapas do processo produtivo, incentivando a economia solidária e o etnodesenvolvimento.

18. Garantir o protagonismo das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) na promoção da agroecologia e nas práticas da economia feminista solidária que apontam para o desenvolvimento rural sustentável.

19. Garantir, construir e fortalecer espaços permanentes de debates para pactuação entre a sociedade civil, os governos federal, estaduais, distrital, e municipais e nas instâncias territoriais consolidando formas integradas e efetivas de construção, implementação, monitoramento e avaliação permanente de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural sustentável e solidário, assegurando a formação com a participação direta das organizações e movimentos sociais do campo, da floresta e das águas, garantindo condições efetivas para tanto, resguardando o princípio de aplicação das políticas públicas aos sujeitos de direito independente da disposição do gestor.

20. Resgatar, fortalecer, fomentar e ampliar a implantação dos quintais produtivos em bases agroecológicas, com foco em gênero, geração e etnia e segurança alimentar, utilizando diversas alternativas como cisternas calçadão, poços aluvionais, microssistemas de abastecimento de água, barragens superficiais e subterrâneas e outras práticas de convivência com o semiárido, em outras regiões que eventualmente ocorram estiagens, e demais diversidades e especificidades regionais, quanto ao manejo de água e solo, de recursos florestais, da produção agrícola e pecuária, entre outras práticas locais e/ou estaduais.

21. Promover a criação de um programa nacional de agroecologia, prevendo ações de assistência técnica e extensão rural para a agricultura familiar e demais beneficiários da Pnater (conforme nota 1), incluindo a agricultura urbana e periurbana e seu público beneficiário.

22. Estabelecer estratégias de Ater para o uso sustentável dos ecossistemas marinhos e costeiros, considerando como prioridade as populações pesqueiras em situação de vulnerabilidade em consequência de outras atividades econômicas não inerentes as atividades de pesca.

23. Ter a juventude dos diversos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1), como um dos públicos preferenciais para a ação da Ater, conforme estabelecido na Pnater, facilitando o acesso ao crédito de modo a estimular a produção, a permanência no campo e a renovação de liderança.

24. Capacitar de forma continuada os agentes de Ater em sistemas sustentáveis de produção, considerando os princípios éticos e agroecológicos na adequação dos processos multidimensionais, atentando para as especificidades locais, regionais e territoriais e para a adequação ambiental das unidades familiares e coletivas de produção.

25. Contribuir para efetivar a Lei de Diretrizes de Educação do campo, visando incluir nos currículos e processos pedagógicos das escolas que atendam as comunidades rurais, dos cursos de ciências agrárias e de escolas técnicas profissionalizantes, da Rede Centro de Formação das Escolas Famílias por Alternância (Ceffas), do ensino fundamental e médio, de acordo com os conceitos da Pnater e da política de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário, que contemple a diversidade do rural e os princípios e técnicas da agroecologia.

26. Fortalecer ações de Ater que promovam o acesso e o uso racional de água de qualidade e em quantidade suficiente para o consumo humano, animal e para a produção, a gestão descentralizada e a preservação dos mananciais, conforme a Lei das Águas (9433/2007) no conceito da agricultura familiar (conforme nota 1).

27. Estruturar uma Ater diferenciada para a Amazônia, considerando a sua sociobiodiversidade e o custo amazônico, garantindo a universalização da Ater aos diversos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1) na Amazônia.

28. Garantir a participação da juventude nos programas voltados ao desenvolvimento rural sustentável, bem como na promoção da agroecologia como forma de geração de renda e garantia da permanência do/a jovem no campo.

29. Garantir capacitação continuada aos gestores e agentes de Ater com aumento de carga horária de conhecimentos necessários para uma extensão rural multidisciplinar compatível com os desafios das questões agrárias regionais em sistemas sustentáveis de produção e práticas agroecológicas para cada realidade regional, territorial e local com adequação ambiental das propriedades e nivelamento de informações entre os/as gestores/as do programa e os/as técnicos/as executores/as.

30. Promover a conformidade ambiental dos estabelecimentos da agricultura familiar (conforme nota 1), dotando a Ater dos meios necessários para atuação com enfoque ambiental.

31. Garantir aos/às agentes de Ater as condições de trabalho e do desenvolvimento profissional com implantação dos direitos trabalhistas e demais necessidades para a plena realização da Ater de qualidade.

32. Garantir a universalização da Ater para os/as agricultores/as familiares (conforme nota 1) observando suas especificidades destinando recursos orçamentários em todas as esferas governamentais e não governamentais, possibilitando acessibilidade e gratuidade, com continuidade, regularidade e qualidade, contribuindo para a consolidação da agroecologia e promoção do desenvolvimento rural sustentável e solidário, devendo os instrumentos de financiamento da Pnater adequar-se a essa proposta.

33. Estabelecer uma política específica de Ater voltada para os povos indígenas e comunidades remanescentes de quilombos e pescadores/as com garantia financeira, humana, estrutural, patrimonial, territorial e de recursos naturais com o apoio da Ater para a aceleração da demarcação, regularização e desintrusão das terras indígenas, priorizando um serviço de Ater que atenda e respeite as necessidades e características específicas de cada povo indígena, remanescentes de quilombos ou pescadores/as.

34. Assegurar que as chamadas públicas de Ater contribuam para a consolidação da agroecologia e do desenvolvimento rural sustentável e na definição de metodologia, público, prioridade e metas coerentes com os pressupostos da agroecologia e condições regionais.

35. Garantir que a Ater possa desenvolver e implementar pesquisas voltadas para regiões do semi-árido e demais regiões climáticas, reconhecendo as tecnologias sociais, abordando a recuperação e conservação do patrimônio material e imaterial dos biomas, das propriedades rurais, o combate à desertificação e erosão e a preservação dos bens naturais coletivos, em parceria com universidades e demais entidades de pesquisa.

36. Criar e fomentar Ater para atender a população rural que se encontra no entorno das Unidades de Conservação Nacional, Estaduais e Municipais, considerando essas como áreas prioritárias para a conservação da agrobiodiversidade, na construção do desenvolvimento sustentável.

37. Orientar, estimular e educar a população e povos das comunidades rurais e assentamentos da reforma agrária a realizarem a seleção do lixo e estimular a mudança no padrão de consumo com intuito de reaproveitamento e reciclagem incentivando e apoiando a formação de associações de catadores.

38. Fortalecer e ampliar a implantação de tecnologias de convivência com o semi-árido e demais regiões atingidas por estiagens, manejo adequado do solo, captação e armazenamento de água das chuvas para a produção de alimentos e consumo humano de múltiplo uso, tendo como base modelos e metodologias desenvolvidas por organizações que trabalham com essa temática, tais como: cisternas de enxurrada, barreiro trincheira, barragem subterrânea, cisterna calçadão, quintais produtivos, barragem entre outros.

39. Implementar programas de Ater Florestal para a conservação da biodiversidade com o manejo florestal comunitário de uso múltiplo e que este serviço se torne um meio para viabilizar as políticas de desenvolvimento disponíveis para os beneficiários envolvidos com a produção familiar rural.

40. Promover o acesso à certificação orgânica das unidades produtivas e /ou dos produtos dos diferentes seguimentos da agricultura familiar (conforme nota 1), objetivando a sustentabilidade da unidade de produção em bases agroecológicas, agregação de renda via acesso às políticas e programas institucionais de comercialização e de comercialização solidária para promoção da soberania e segurança alimentar e nutricional.

EIXO 2 - ATER PARA A DIVERSIDADE DA AGRICULTURA FAMILIAR E A REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES
	41. Construir, implementar e fortalecer estratégias continuadas de atuação, qualificação e estruturação de equipes multidisciplinares e dos serviços de Ater em base agroecológica voltados para a diversidade da agricultura familiar (conforme nota 1) de forma a garantir o reconhecimento e a valorização dos saberes culturais desses povos mencionados, adequados à sua realidade e especificidade regional, tanto no contexto social quanto ambiental e produtivo do setor pesqueiro artesanal e, de forma a reconhecer o protagonismo e garantir a participação das famílias, dos movimentos sociais, organizações da agricultura familiar e reforma agrária (conforme nota 1), universidades, escolas técnicas profissionalizantes, ONGs e entidades privadas e públicas de acordo com cada bioma, levando em consideração os ambientes de terra firme e várzea (das três esferas de governo).
42. Capacitar as equipes multidisciplinares de Ater para a transição da agricultura convencional para formas de agricultura de base ecológica, pautadas nos princípios da agroecologia, considerando as realidades locais, regionais e territoriais e as especificidades étnicas, de gênero, geração, culturais, sociais e ambientais dos diversos segmentos que compõem a agricultura familiar (conforme nota 1) e especialmente os que se encontram em situação de pobreza ou de vulnerabilidade sócio ambiental.
43. Buscar mecanismos para que as compensações sócio-ambientais sirvam de instrumentos para o fortalecimento das ações de Ater, contemplando os/as agricultores/as e toda a diversidade da agricultura familiar, especialmente junto aos povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1).
44. Diagnosticar o potencial dos recursos naturais que compõem as áreas destinadas aos povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1), possibilitando o planejamento de ações e desenvolvimento sustentável, adequado às realidades locais, territoriais e regionais respeitando a especificidade de cada grupo.

45. Promover estudos que privilegiem metodologias participativas (com diagnóstico sócio-participativo) sobre as necessidades, prioridades e especificidades dos povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos/as e comunidades tradicionais (conforme nota 1), como primeiro passo para a construção de uma política pública de Ater para estes segmentos.

46. Estimular adequações nos instrumentos que regem os órgãos de coordenação e gestão social, de maneira a garantir a paridade de representação, e ampliar e qualificar a participação das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) e jovens rurais, como protagonistas nestes espaços.

47. Estimular, aprimorar, reconhecer e divulgar iniciativas existentes de desenvolvimento sustentável e transição agroecológica dos/as agricultores/as familiares, dos povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos/as e comunidades tradicionais (conforme nota 1), especialmente os localizados em áreas protegidas (Resex, Terras Indígenas, Parques, APAs, RDS, PAE - Projeto de Assentamento Extrativista, PDS – Projetos de Desenvolvimento Sustentável dos assentamentos da Reforma Agrária, entre outros).

48. Promover, aprimorar e articular ações multidisciplinares de Ater para o etnodesenvolvimento dos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1), assentados/as da reforma agrária e dos territórios de identidade e da cidadania, especialmente dos povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1) de forma a garantir o reconhecimento do conhecimento popular já existente e o respeito, preservação, valorização, divulgação, e proteção de sua ancestralidade, saberes, culturas, valores e tradições.

49. Criar e ampliar as capacidades das instituições de Ater (públicas, privadas, ONGs, sociedade civil organizada) estruturando-as de forma continuada, por meio da inclusão nos Planos Plurianuais e da previsão de recursos na Lei Orçamentária, considerando as especificidades regionais e para atender de forma equânime e com qualidade a demanda dos povos e comunidades tradicionais, da agricultura familiar (conforme nota 1) dos beneficiários da reforma agrária e das áreas urbanas e periurbanas, dentre os/as outros/as beneficiários/as da Pnater.

50. Desenvolver e garantir a implementação de estratégias e ações específicas, baseadas nos princípios da agroecologia que possibilitem aos jovens rurais, indígenas, quilombolas, assentados/as, dos povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1) acesso às políticas públicas e inclusão nas dinâmicas sociais, culturais e organizativas da produção, beneficiamento, gestão e comercialização.

51. Estabelecer as ações de Ater específica à juventude rural, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, extrativistas, pescadores artesanais, dos povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1), do campo, da água e da floresta, por meio do fortalecimento de redes de serviços para jovens, com os processos educacionais formais e não formais e de formação profissional, com implantação dos moldes das Escolas Família Agrícolas (EFA), com abordagem da pedagogia de alternância com destinação de recurso para manutenção das escolas já existentes, em áreas rurais de populações tradicionais e assentamentos de reforma agrária e acampamentos existentes, a partir de cinco anos de implementação e fazendo levantamento e identificação dos povos conforme a lei 11.326/2006 da agricultura familiar para saber a atual demanda. 

52. Oportunizar aos jovens optarem por trabalhar no meio rural ou continuar os estudos formais, evitando o êxodo rural, com destaque para as instituições que utilizam a pedagogia da alternância e que respeitem a realidade dos sujeitos e suas famílias, de forma a garantir a reprodução social no campo, na floresta e na água e promovendo esforços para que as demais instituições afins incorporem esses processos em suas diretrizes.

53. Garantir o projeto de vida dos jovens, a partir das políticas públicas.

54. Promover a integração entre as instituições de ensino, pesquisa, extensão, e os/as jovens agricultores/as, pescadores/as, aquicultores/as, assentados/as da reforma agrária, indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1) e suas respectivas organizações, para a troca de saberes e construção de conhecimento coletivo, entre os/as técnicos/as agentes de Ater e os/as jovens rurais e fomentar espaços de cultura, lazer e construção, valorização e fortalecimento de sua identidade e o processo de transição agroecológica, conforme seus territórios originais.

55. Buscar a inserção e a qualificação da juventude nos projetos de cooperativas, associações e centros de treinamento de Ater para acesso e ampliação dos programas institucionais (PAA, Pnae e outros), através de emissão de DAP específica, garantindo os recursos para os jovens rurais e de povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1).

56. Fomentar a inclusão produtiva dos/as jovens rurais (conforme nota 1) e a promoção do trabalho decente, a autonomia social, política e econômica, estimulando a reprodução social e a sucessão familiar, com permanência e renda suficientes, no meio rural, em conformidade com as diretrizes das Políticas Públicas para a Juventude.

57. Promover e garantir por meio da Ater a contribuição dos jovens na construção e acesso das políticas públicas de acesso à terra, ao crédito, ao fomento, às tecnologias de produção sustentável, à saúde e educação do campo em todos os níveis e a documentação jurídica e tributária para que sejam adequadas à realidade dos/as jovens, mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), idosos/as rurais, agricultores/as, pescadores/as, aquicultores/as, assentados/as da reforma agrária, indígenas, quilombolas, extrativistas e dos povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1).

58. Divulgar as políticas públicas específicas para promover o acesso aos direitos sociais das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) estendendo aos demais estados a inclusão da carteira rural da agricultora familiar a exemplo do que ocorre nos estados do Amazonas e do Distrito Federal, para garantir os incentivos fiscais na compra de insumos e venda de seus produtos.

59. Reconhecer o papel e a importância das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), nos processos de desenvolvimento rural, fortalecendo sua cidadania, seu processo organizativo, sua autonomia econômica, social e política e seu acesso à saúde, à segurança, à educação formal e não formal, com assistência médica diferenciada à mulher negra na questão da anemia falciforme e outras doenças, respeitando as especificidades de raça e etnia.

60. Garantir ações de afirmação da identidade das mulheres trabalhadoras do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), para os homens e para o Estado, por meio da visibilização, reconhecimento, valorização e socialização do trabalho doméstico e não remunerado das mulheres.

61. Garantir nas ações de Ater a reflexão sobre a divisão sexual do trabalho na propriedade, família e sociedade, contabilizando o trabalho reprodutivo, reconhecendo e problematizando com vistas a promover o compartilhamento entre mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), homens e Estado.

62. Promover o fortalecimento institucional de grupos, organizações e redes de mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) e, incentivar seu processo organizativo, produtivo e associativo, assegurando os recursos que estimulem este processo.

63. Assegurar a criação de espaços lúdicos de recreação infantil nas atividades coletivas de Ater (conferências, congressos e encontros) e nas comunidades bem como articular a implantação de equipamentos públicos, tais como: creches, escolas de tempo integral, cozinhas e lavanderias comunitárias, espaços de lazer, dentre outros para atender as crianças das famílias do campo, da floresta e das águas de forma a facilitar a inserção das mulheres (conforme nota 2), nos espaços de formação, produção e participação política. 
64. Promover e contribuir com a implantação de alternativas de transformação, qualificação e beneficiamento da produção, visando a agregação de valor aos produtos agrícolas e não agrícolas e aos serviços desenvolvidos pelas organizações produtivas de jovens e mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), para divulgar os produtos dos territórios de identidade e da cidadania do Brasil, garantindo serviços de assistência técnica e extensão rural continuada.

65. Viabilizar e assegurar o acesso das organizações produtivas de mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) à recursos para financiamento de suas demandas de infra-estrutura sócio-organizativa, produtiva, logística e de comercialização, de acordo com as diversidades e potencialidades territoriais e regionais, garantindo sua participação em feiras e eventos da agricultura familiar (conforme nota 1) e da economia solidária, visando divulgar e comercializar seus produtos procurando fortalecer os territórios de identidade e da cidadania.

66. Garantir as informações e orientações necessárias ao acesso do direito das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) à documentação civil e tributária, em especial à emissão da Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP própria e a regularização do Sistema Institucional do Programa de Reforma Agrária – Sipra, bem como aos direitos trabalhistas e previdenciários e o assessoramento das organizações através da realização de mutirões do Programa de Documentação da Trabalhadora Rural e outros eventos nas comunidades rurais e nos territórios de identidade e cidadania, garantindo os recursos necessários aos seus projetos.

67. Apoiar a organização de grupos de mulheres assentadas do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) para o acesso e utilização do Crédito Apoio Mulher expandindo este crédito as demais categorias, incluindo povos e comunidades tradicionais. 
68. Promover ações de combate a violência contra as mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) por meio da formação e informação acerca dos seus direitos básicos, especialmente à divulgação nos espaços públicos e privados, a conscientização dos homens e mulheres e a aplicação da Lei Maria da Penha nas situações de assédio moral, sexual e de condições de violência doméstica.

69. Apoiar a articulação em redes de organizações coletivas e sócio-assistencial das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) que se encontram em situação de violência doméstica;
70. Promover e fortalecer atividades socioeconômicas desenvolvidas por mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), vinculadas à produção sociocultural e à segurança, autonomia alimentar e nutricional, hídrica e energética.

71. Garantir a paridade na participação das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), entre os/as beneficiários/as nas chamadas e demais ações de Ater, para as atividades coletivas. Do total dos beneficiários deverá ser garantido mínimo de 10% para a participação da juventude.

72. Estimular a implantação de políticas e ações que assegurem a inclusão de pessoas com necessidades especiais, idosos/as e pessoas homoafetivas, nas áreas rurais e garantir a acessibilidade das pessoas com deficiência nas atividades da Pnater.

73. Garantir a ampliação do programa "Ater Mulher" e a criação de Ater para jovens rurais de forma permanente e continuada abrangendo todos os territórios com recursos públicos específicos.

74. Promover a contratação de mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) como extensionistas e com formação em agroecologia.

75. Garantir paridade de gênero nas equipes de ATER para o atendimento a diversidade do público da Pnater, assegurando condições de trabalho decente (conforme OIT
, 1999), bem como inserção das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) nos cargos de decisão.

76. Fortalecer a participação das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) nas cadeias produtivas a partir de um diagnóstico na busca da identificação das potencialidades/necessidades locais e regionais.

77. Formação continuada dos agentes de ATER para o trabalho específico com as mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), que implique a formação em gênero e políticas públicas para as mulheres.

	78. Garantir através das chamadas públicas de Ater a diversidade e a pluralidade do conhecimento, objetivando a participação das equipes de Ater nas ações dos Territórios de Identidade e da cidadania, na aplicação de ações afirmativas através de atividades de formação, qualificação e capacitação sobre associativismo e cooperativismo para fomentar e fortalecer as organizações sociais, os conselhos em geral e a articulação das políticas publicas para o desenvolvimento sustentável, através dos territórios de identidade e da cidadania.

79. Implementar processos de formação inicial e continuada para técnicos/as de Ater para os povos indígenas, quilombolas e pescadores/as, assegurando a contratação de técnicos/as oriundos dessas populações.

80. Estabelecer novos critérios para definição dos parâmetros que compõem o custo anual de atendimento da unidade familiar para programas e políticas de ater para o Bioma Amazônia, considerando a diversidade do público beneficiário, as distâncias geográficas, a acessibilidade, as estações climáticas (verão e inverno amazônico), que aumentam os custos de operacionalização da ater, sendo denominado usualmente como “Custo Amazônia”. 

81. Promover o acesso às formas de financiamento que considerem as diversidades e a criação de fundos rotativos solidários.

82. Promover e articular ações de Ater para o etnodesenvolvimento das comunidades quilombolas, caiçaras e dos povos indígenas, de forma a garantir o reconhecimento, valorização e proteção dos conhecimentos tradicionais destes povos, garantindo a regularização fundiária.

83. Promover a integração de todas as políticas públicas voltadas à diversidade na agricultura familiar (conforme nota 1) e redução das desigualdades no campo, visando integrar políticas de educação, saúde, igualdade racial, de gênero, orientação sexual, políticas de produção e comercialização, dentre outras.

84. Priorizar serviços de Ater para o público em situação de exclusão e vulnerabilidade social da agricultura familiar (conforme nota 1).

85. Promover, articular, garantir e integrar nas ações de Ater a participação dos agricultores/as (conforme nota 1) e seus saberes autóctones dando condições para que os/as mesmos/as sejam multiplicadores/as e sejam remunerados/as por estas atividades.

86. Fazer gestão junto a Funai para demarcar e regularizar urgentemente as terras indígenas e garantir os serviços de Ater para as populações indígenas.

87. Promover ações de estruturação por meio dos órgãos federais (MEC, Seppir, Palmares, MDA) em parceria com institutos e universidades federais, programas especiais e cursos técnicos universitários, ou, programa de bolsas para viabilizar a formação de jovens quilombolas e de outros povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1), incluindo a utilização de recursos tecnológicos, como cursos à distância ou semipresenciais, principalmente para quilombos mais distantes e isolados, disponibilizando pólos nas comunidades, ou nos municípios próximos.

88. Estabelecer ações de Ater específicas para quilombolas, indígenas, pescadores artesanais, ribeirinhos/as e extrativistas, com apoio aos seus empreendimentos e fomento às suas organizações, de forma a garantir o acesso a DAP nos seus devidos grupos, e o desenvolvimento sociocultural e econômico no campo.

89. Fomentar ações produtivas de cunho sustentável garantindo a melhoria da qualidade de vida das comunidades quilombolas e dos povos indígenas.

90. Fortalecer a rede de serviços da juventude, garantindo a sua permanência no campo.

91. Estabelecer ações de Ater específicas para o/a idoso/a e sua família de forma que mantenha sua permanência e sustentabilidade no campo.




EIXO 3 - ATER E POLÍTICAS PÚBLICAS
92. Promover e assegurar a participação ativa de todos/as os/as agentes de Ater e da sociedade civil organizada beneficiária nos espaços de debate, principalmente nos conselhos de desenvolvimento rural, no levantamento e qualificação das demandas, formulação, implementação, monitoramento e avaliação de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural sustentável, nos níveis municipal, territorial, distrital, estadual, regional e nacional.
93. Fortalecer estratégias de Ater que promovam o acesso do público da Pnater, incluindo os povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1), conforme o Decreto nº 6.040/2007, às políticas públicas de inclusão produtiva, econômica, social, cultural e ambiental.
94. Fortalecer ações de Ater, voltadas para a promoção do trabalho decente (conforme OIT, 1999), da economia solidária, do associativismo, do cooperativismo e do comércio justo.

95. Fortalecer a Pnater de modo a integrá-la ao contexto das políticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural sustentável e solidário, entre as quais a agroecologia, educação e saúde do campo, assistência social e previdenciária, cultura, lazer, inclusão digital, reforma agrária, regularização fundiária, segurança alimentar e nutricional, habitação, comunicação e meio ambiente, com ênfase no fortalecimento das cadeias produtivas relevantes para a agricultura familiar (conforme nota 1), levando em conta as diversidades e potencialidades regionais e territoriais como forma de promover a melhoria da qualidade de vida.
96. Promover, integrar e fortalecer junto ao MEC e demais ministérios, a exemplo do Pronacampo, a formação pesquisa e extensão, a capacitação contextualizada e continuada dos profissionais que atuam na extensão rural, educação básica e do campo, valorizando as demandas e as particularidades locais adequando os currículos escolares com atuação efetiva dos governos estaduais e municipais, através da construção do marco legal nos três níveis dos entes federados.

97. Apoiar a implementação da pedagogia da alternância nas redes de ensino federal, estadual e municipal, como política pública fundamentada nos princípios da agroecologia e agroecossistemas sustentáveis e da economia solidária e comércio justo.

98. Articular ações de Ater com os programas habitacionais, de modo a promover e facilitar o acesso dos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1) à habitação no espaço rural, especificidades do espaço indígena, e a regularização fundiária.
99. Implantar programa de formação para conselheiros dos CMDRS, técnicos/as e gestores/as públicos, bem como conselhos territoriais que atuam na Pnater, e monitorar o seu funcionamento por meio de assessoria técnica por parte das equipes de Ater e seus beneficiários.
100. Estimular e apoiar o desenvolvimento de políticas públicas que promovam a utilização sustentável de novos produtos da biodiversidade local.

101. Garantir a estruturação e fortalecimento do MDA, Incra e órgãos públicos municipais, estaduais, federais e entidades prestadoras de Ater, governamentais e não governamentais responsáveis pela viabilização efetiva de implementação, manutenção e fiscalização de políticas públicas para a agricultura familiar (conforme nota 1).
102. Garantir que as políticas públicas sejam apropriadas e acessadas pelos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1) em tempo oportuno, bem como efetivar os processos de pesquisa, resgate e conservação das sementes e espécies crioulas, tornando sua aquisição e distribuição prioritárias pelos programas e políticas públicas de Ater.
103. Atuar na articulação para a implementação com dotação orçamentária ordinária e o fortalecimento dos programas existentes de melhoria das comunidades rurais em infraestrutura social, produtiva, educacional, saúde, lazer, de comunicação (telefone, internet) e locomoção (transporte, estradas, vias fluviais) para os segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1) respeitando as leis ambientais, a cultura e os costumes locais.
104. Garantir a criação e a expansão dos programas de manejo sustentável, de acesso e usos múltiplos e reutilização da água, energia elétrica, independente do custo de instalação, respeitando a agrobiodiversidade local e potencializando as tecnologias sociais e suas estratégias, como política pública fundamental para a segurança alimentar e nutricional e o desenvolvimento sustentável da agricultura familiar (conforme nota 1).
105. Garantir espaço para a discussão entre o público beneficiário de Ater da agricultura familiar (conforme nota 1) e os órgãos responsáveis pela emissão da DAP para viabilizar a alteração e adequação dos critérios para emissão deste documento, que sejam apropriados com a realidade de cada segmento, sem comprometer os direitos de aptidão e acesso a programas, projetos e financiamento, e garantir a emissão da DAP, com a titularidade da mulher e dos jovens, contribuindo para agregar valor a produção familiar e promover a autonomia das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) e dos jovens rurais na família.
106. Promover, capacitar e incentivar a participação de todas as mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) e jovens rurais nos programas de compras institucionais como o PAA, Pnae e de crédito como o Pronaf mulher e Pronaf jovem.
107. Desburocratizar o acesso e a operacionalização do Pronaf Mulher e Pronaf jovem e capacitar agentes financeiros e técnicos/as de Ater sobre as informações referentes às necessidades das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), de jovens rurais,  e dos povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1 e Decreto nº 6.040/2007), assentados/as da reforma agrária e suas atividades agrícolas e não agrícolas, bem como garantir recurso financeiro para todas as unidades da federação.
108. Desenvolver estudos para a construção de indicadores econômicos e socioambientais com base na realidade dos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1).
109. Criar condições para que os/as agricultores/as familiares (conforme nota 1) através da Ater consigam atender à legislação sanitária, tributária, ambiental, para todos os produtos, inclusive os artesanais, semi-industrializados e agroindustriais produzidos pela agricultura familiar, adequando a legislação às condições deste público, sem perda da qualidade dos produtos. 
110. Articular junto às três esferas de governo a formulação de legislação para a agricultura familiar (conforme nota 1), bem como e normas que facilitem a certificação participativa da qualidade dos produtos artesanais, agroindustriais e semi-industrializados, produzidos por este público, bem como sua expansão e reconhecimento, através do envolvimento dos sistemas de inspeção federal estadual e municipal, de forma a cumprir as exigências que garantam qualidade higiênico-sanitária desses produtos. 

111. Articular junto aos governos e organizações não governamentais a implantação e manutenção de equipamentos públicos nas comunidades rurais da agricultura familiar (conforme nota 1), creches, escolas de tempo integral contextualizadas, cozinhas e lavanderias comunitárias, de lazer etc., que garantam a infraestrutura necessária para promover a autonomia das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2). 
112. Promover acordos de cooperação técnica entre a Funai e as prestadoras de serviços de Ater para garantir a qualidade dos serviços aos povos indígenas, no intuito de diminuir as desigualdades socioeconômicas e garantir o etnodesenvolvimento destes povos, bem como, garantir a formação e inserção de técnicos e agentes indígenas e indigenistas dentro dos órgãos públicos com políticas voltadas para este segmento, prevendo a criação de diretorias voltadas para as questões indígenas, respeitando suas especificidades locais e regionais.

113. Desenvolver uma melhor articulação entre MDA, Funai e associações indígenas, definindo claramente melhor integração das políticas a serem desenvolvidas nas áreas indígenas e a forma de assegurar a integração e continuidade das mesmas.
114. Realizar campanhas de esclarecimento nas localidades, inclusive através da Ater, para ampliar o acesso aos benefícios sociais aos povos indígenas, agricultores/as familiares (conforme nota 1) e comunidades tradicionais.

115. Criar mecanismos para garantir uma maior articulação do governo federal junto aos governos estaduais, municipais e sociedade civil na concepção, execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas voltadas para os povos indígenas, povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1 e Decreto nº 6.040/2007) e assentados/as da reforma agrária.

116. Promover e implantar campanhas educativas e programas continuados, inclusive nas escolas, sobre o risco do uso de agrotóxicos, e sobre os benefícios das práticas agroecológicas, bem como, intensificar a fiscalização sobre o uso de agrotóxicos já proibidos em outros países, a forma da sua aplicação e período de carência, para abolir no Brasil a utilização de substâncias já proibidas em outros países, e intensificar as ações de combate ao contrabando de agrotóxicos nas fronteiras.
117. Promover a integração de todas as políticas públicas - educação, saúde, igualdade racial, étnica, gênero, geração, orientação sexual, políticas de produção, abastecimento e comercialização, gestão econômica e desenvolvimento territorial, dentre outras – compreendendo a diversidade da agricultura familiar e reforma agrária e buscando a redução das desigualdades com foco na sucessão rural, garantindo espaço aos indígenas, povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1 e Decreto nº 6.040/2007), nas feiras artesanais da economia solidária.
118. Estimular a integração das políticas públicas respeitando os recortes geográficos, os biomas brasileiros, culturais, econômicos, as organizações das formas de vida e as escolhas de articulação local, territorial, estadual e regional de políticas públicas.
119. Desenvolver ações de monitoramento e avaliação das políticas públicas com o envolvimento dos/as agentes de Ater, famílias beneficiadas e segmentos sociais.
120. Habilitar a Ater para divulgar e viabilizar o acesso da diversidade da agricultura familiar (conforme nota 1) às políticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural sustentável.
121. Garantir a participação dos órgãos ambientais e de fiscalização em geral para interagir com a Ater, objetivando capacitar e orientar os segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1).
122. Aumentar o número de agentes e entidades prestadoras de serviços de Ater para atender maior número de agricultores/as familiares (conforme nota 1), bem como, proporcionar melhores condições de trabalho aos/ás Agentes de Ater.
123. Considerar a criação, no âmbito do crédito agrícola destinado à agricultura familiar (Conforme nota 1), um percentual de rebate ambiental para os/as beneficiários/as que adotarem práticas produtivas conservacionistas e agroecológicas.
124. Fortalecer os órgãos colegiados e comitês temáticos e setoriais do território, e os diversos conselhos municipais, para uma maior qualificação das políticas públicas voltadas para o meio rural.
125. Garantir e agilizar o acesso à terra para as comunidades tradicionais, regularizando sua posse.
126. Garantir a universalização dos serviços de Ater para todo o público da agricultura familiar (conforme nota 1), caracterizado pela Lei nº11. 326.

127. Viabilizar as condições para que as ONG que são entidades prestadoras de Ater possam ter estagiários/as remunerados/as (conforme Lei nº 11.778/2008) nas áreas das ciências sociais, da natureza, da saúde, agrárias, jurídicas, econômicas, de gestão, dentre outras, na perspectiva do etnodesenvolvimento das comunidades e povos tradicionais, incluindo os/as agentes multiplicadores/as de Ater.
128. Reestruturar e fortalecer as empresas estatais de Ater por meio de concurso público, respeitando o piso salário profissional.

129. Criar linhas de crédito adequadas às especificidades dos povos indígenas.
130. Criar políticas públicas específicas para os povos indígenas respeitando costumes, crenças e tradições e, que ao mesmo tempo, utilizem o potencial endógeno.
131. Criar a categoria de Ater indígena dentro das empresas públicas de Ater.
132. Fortalecer estratégias de Ater para ampliação do acesso do público da Pnater às políticas públicas de inclusão produtiva, econômica, social e cultural.

133. Fortalecer a Pnater de modo a integrá-la ao contexto das políticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural sustentável, entre as quais a educação, saúde, reforma agrária, regularização fundiária, segurança alimentar e nutricional, habitação, comunicação, cultura, lazer e meio ambiente, com ênfase na segurança alimentar, agroecologia, reforma agrária, na educação e na saúde do campo, assistência social e previdenciária, cultura, lazer, e inclusão digital, como forma de promover a melhoria da qualidade de vida.
134. Garantir o acesso a terra no projeto de reforma agrária priorizando aos/às pescadores/as artesanais a utilização das margens e dos recursos hídricos, a exemplo das políticas dos parques aquícolas.
135. Garantir aos/às pescadores/as artesanais e agricultores/as familiares (conforme nota 1), corredores de acesso aos grandes reservatórios.
136. Promover a ampliação do acesso de mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), jovens, idosos, portadores de necessidades especiais, povos e comunidades tradicionais às políticas públicas de apoio à pluriatividade, à produção, ao beneficiamento, processamento, comercialização, à gestão econômica e ao desenvolvimento territorial, bem como, a participação na formulação, avaliação e qualificação das mesmas.
137. Estimular a criação e implementação de leis estaduais de Ater.

138. Garantir em lei que o serviço de Ater considere uma relação de 1(um) técnico para cada 50 (cinqüenta) a 85 (oitenta e cinco) famílias, considerando as peculiaridades de cada região e a necessidade de um serviço de Ater de qualidade. 
139. Incentivar a contratação de profissionais do sexo feminino para atuar nas instituições de Ater a fim de garantir a igualdade entre gênero.
140. Garantir a valorização dos/as profissionais de entidades governamentais e não governamentais de Ater, consolidando mecanismos que assegurem a remuneração baseada nos salários mínimos profissionais e melhorando a relação de famílias por técnico/a nas chamadas públicas.
141. Garantir a universalização dos serviços de Ater para todo o público da agricultura familiar (conforme nota 1), como serviço essencial, caracterizado pela Lei nº11.326/2006 e o Decreto nº 6.040/2007.

142. Criar um fundo nacional específico para serviço público de extensão rural, com objetivo de garantir uma Pnater continuada e permanente.

143. Que o desconto sobre o valor bruto da produção comercializada pela agricultura familiar, hoje destinado ao Senar, seja destinado à Pnater.
144. Fortalecer ações de Ater que tenham por objetivo promover a geração e apropriação coletiva do conhecimento e a construção de processos com tecnologias adequadas que colaborem para a transição e consolidação agroecológica.

145. Que o Incra e o MDA garantam que as entidades selecionadas por chamada pública de Ater, cumpram com a Lei nº 12.188/2010, garantindo aos/às profissionais contratados/as, remuneração salarial conforme determinações das respectivas categorias profissionais, estendendo aos/às demais profissionais.
146. Criar dentro dos órgãos de Ater ações de capacitação que fortaleçam o turismo rural na agricultura familiar (conforme nota 1).
147. Priorizar a regularização fundiária e reforma agrária, fundamental para dar condições de acesso às políticas públicas, ao crédito, a assistência técnica e extensão rural, possibilitando continuidade das famílias no campo e na floresta.

148. Garantir os benefícios aos Povos Indígenas, com a criação de normas específicas e campanhas de esclarecimento.

149. Considerar a adequação ambiental como uma medida prioritária para a agricultura familiar, sendo a sua execução de responsabilidade exclusiva do poder público.

150. Promover a formação de agentes de Ater em gestão da unidade produtiva e empreendimento familiar, com foco em estratégias de agregação e apropriação de valores, aspectos tributários e previdenciários, de legislação sanitária e ambiental, de logística e de gestão administrativa e comercial.

151. Apoiar a elaboração de plano estadual de desenvolvimento rural, o qual seja construído a partir das realidades municipais e que sirva de referencial para as ações das três esferas de governo.
152. Promover políticas públicas que garantam aos/às beneficiários/as do Pronaf, que estão em dia com os pagamentos, o acesso a novos créditos.
153. Avaliar o tempo de duração dos contratos de Chamadas Públicas, considerando as diversidades locais, especialmente em relação aos custos diferenciados e a logística de atendimento.
154. Garantir no mínimo 10% de vagas para contratação de técnicos recém formados/as, de nível médio e superior, para atuarem nos serviços de Ater, tem como base a política do primeiro emprego.
155. Desenvolver instrumentos de emissão de DAP que contemplem as especificidades de pescadores/as profissionais na pesca artesanal e demais comunidades tradicionais (conforme nota 1).
156. Criar e fortalecer bibliotecas das entidades de Ater pública ou privada, promovendo dessa forma melhor capacitação de técnicos/as e agricultores/as familiares (conforme nota 1).
157. Viabilizar e priorizar projetos estruturantes para organizações produtivas da agricultura familiar e economia solidária dos povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1), visando a implantação, recuperação ou melhoria de suas infraestruturas (familiares e/ou coletivas) de produção, beneficiamento, armazenamento e comercialização de seus produtos e manutenção dos serviços ambientais de seus estabelecimentos, bem como para a gestão sustentável de suas organizações produtivas e negócios.
EIXO 4 - GESTÃO, FINANCIAMENTO, DEMANDA E OFERTA DOS SERVIÇOS DE ATER
158. Criar um Sistema Nacional público para coordenar, planejar, avaliar e monitorar a implementação da Pnater, de forma articulada e participativa com as diversas pastas do Governo Federal e integrada com os estados, municípios e territórios rurais, e com a participação de representantes das entidades prestadoras de serviço e dos públicos beneficiários de Ater, agricultores/as familiares (conforme nota 1), de Ater, respeitando o princípio de paridade das representações, tendo como gestores o MDA e Incra, de forma compartilhada com os demais órgãos que tenham ações de Ater, coordenadas pelo MDA e Incra.

Adequar os instrumentos de financiamento para garantir a implementação da Pnater, como forma de garantir recursos suficientes e disponíveis para universalização dos serviços de Ater.
159. Criar um fundo nacional para a transição agroecológica para a sustentabilidade e manutenção dos agroecossistemas.
160. Instituir fundos para a gestão de recursos da Pnater nas três esferas de governo, tendo como referência para a esfera federal 0,1% do PIB nacional.
161. Desenvolver e utilizar ferramentas de gestão, financiamento e operacionalização que assegurem a execução e continuidade dos serviços de Ater, respeitando as especificidades regionais, territoriais, locais e étnicas, os diversos públicos envolvidos e os processos metodológicos e multidisciplinares estabelecidos pela Pnater e, que garantam a continuidade dos serviços e o pagamento sem atraso dos contratos firmados.

162. Compatibilizar a questão operacional através da abordagem regional e territorial (incluindo terras indígenas e quilombolas) tendo os territórios e as regiões com seus Colegiados e Planos como institucionalidades que possibilitem a construção de estratégias integradas entre as três esferas de governo e a sociedade civil organizada.
163. Garantir o monitoramento e avaliação da Pnater de forma permanente e participativa com os movimentos sociais e entidades prestadoras, visando aprimorar os mecanismos de acompanhamento e gestão de forma a alcançar um padrão de qualidade de execução dos serviços de Ater, com a definição de indicadores qualitativos e quantitativos e de parâmetros estatísticos, com a possibilidade de execução por instituições especializadas e acadêmicas que permitam o acompanhamento da evolução e readequação. Este processo deve ser realizado com controle social, por meio de conselhos eletivos, paritários e deliberativos em todos os níveis.

164. Garantir apoio financeiro e técnico para viabilizar, fortalecer e qualificar a participação das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) e dos diferentes segmentos do rural nas instâncias de gestão e controle social, assegurando, com isso, a consolidação da estratégia de atuação em rede, a qual articula os diversos segmentos envolvidos com as respectivas temáticas, incluindo a sociedade civil organizada.
165. Adequar os instrumentos de financiamento para garantir a Ater para os/as agricultores/as que trabalham com base nos princípios da agroecologia e agricultores/as em transição, considerando os/as agentes e os saberes locais e garantindo o desenvolvimento de pesquisas de tecnologias voltadas aos interesses da agricultura familiar, assim como, subsidiar o processo de certificação dos produtos, inclusive os oriundos dos povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1), mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), jovens e assentados/as da reforma agrária.
166. Estimular e garantir nos espaços de debate entre governo, movimentos e organizações da sociedade civil, entidades executoras e público beneficiário, processos de identificação e qualificação de demandas de modo a organizar e priorizar o financiamento dos serviços de Ater de forma universalizada, beneficiando os/as agricultores/as familiares (conforme nota 1).
167. Propor a alteração da lei de Ater e demais legislações envolvidas de forma a permitir o adiantamento dos recursos previstos nos projetos para a execução da primeira etapa de atividades. 
168. Alterar o formato das chamadas de modo a permitir que as entidades proponentes possam ajustar as atividades em comum acordo com os beneficiários e os gestores. 

169. Construir mecanismos de identificação e qualificação da demanda de Ater e elaboração das chamadas públicas para cada um dos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1), assentados/as da reforma agraria, povos indígenas, quilombolas, comunidades extrativistas e tradicionais com a participação dos respectivos movimentos sociais, DFDA, Incra, superintendências da pesca e aquicultura, UTE, CEDRS, CMDRS, sendo um dos mecanismos a constituição de comissões estaduais paritárias que coordenem este processo.
170. Criar linhas diferenciadas de financiamento de Ater para povos indígenas, quilombolas e outras comunidades tradicionais e extrativistas, ampliando os recursos destinados para os serviços, garantindo equipe técnica qualificada para o atendimento deste público.

171. Reconhecer como beneficiários/as dos serviços de Ater os segmentos da agricultura familiar, urbanos e periurbanos.
172. Consolidar e ampliar instrumentos de formação em gestão participativa e execução dos serviços de Ater para gestores/as governamentais e não governamentais, conselheiros/as municipais, dirigentes e agentes, permanente e continuada, com base nos princípios da educação do campo contextualizada, da multidisciplinaridade e da agroecologia.
173. Fortalecer a estrutura financeira, de logística e materiais do MDA e Incra, suas delegacias e superintendências, bem como recursos humanos, por meio de concurso público, elaboração e implementação de um plano de carreira, cargos e salários e da valorização profissional do seu quadro, gerando as condições para as coordenações de Ater coordenarem e articularem efetivamente os serviços.
174. Aprimorar as chamadas públicas e outros mecanismos de contratação dos serviços de Ater para atender aos princípios, objetivos e diretrizes da Pnater, no que se refere ao número de técnicos por família, ampliação dos prazos de execução dos contratos para no mínimo cinco anos, liberação de recursos em tempo hábil e ajustes de execução das atividades respeitando as demandas territoriais e focando a gestão das unidades produtivas, visando evitar a descontinuidade da assistência e facilitar o processo de transição agroecológica.
175. Considerar como parâmetro para o serviço de Ater a estruturação de equipes técnicas multidisciplinares, na proporção de atendimento de até 100 famílias por equipe, com profissionais de nível superior de acordo com as necessidades locais tais como: cadeias produtivas, especificidades de público e de bioma.
175 a) Considerar como equipe técnica multidisciplinar o conjunto formado por profissionais de nível superior e nível médio, bem como os/as agentes comunitários/as de Ater (multiplicadores/as, experimentadores/as, mobilizadores/as sociais etc.) de acordo com norma específica a ser estabelecida pelo Condraf.


175. b) Considerar como parâmetro para o serviço de Ater a estruturação de equipes técnicas multidisciplinares, na proporção de atendimento de até 100 famílias por equipe, composta por profissionais de níveis superior e médio, e agentes comunitários, na proporção mais adequada às necessidades locais tais como: estágio da transição agroecológica e contexto sócio cultural e ambiental;

175. c) Para efeito de planejamento orçamentário da oferta dos serviços de Ater, o Condraf deve estabelecer parâmetros para composição das equipes multidisciplinares em termos de números e valores de referência para cada grupo de 1.000 famílias beneficiárias da Pnater.


175.d) Considerar, nos cálculos dos custos de Ater para as chamadas públicas, o tempo e recursos necessários para a capacitação das equipes, pesquisa, sistematização e elaboração de material didático.

176. Considerar nas chamadas públicas a garantia de inclusão de custos de insumos para experimentação para transição agroecológica, aquicultura de espécies nativas e produção de ração artesanal, bem como, da ajuda de custo de agricultores/as familiares experimentadores/as dos saberes culturais, para compor as equipes multidisciplinares das entidades prestadoras de serviços de Ater contratadas.
177. Adequar a gestão das chamadas públicas de Ater para alcançar maior efetividade e qualidade do serviço, aprimorando sistemas gerenciais, como o Siater e outros meios de controle e fiscalização, de forma a simplificar a atividade meio e a fortalecer as atividades fins de Ater.
178. Garantir recursos financeiros para incentivar, promover e articular pesquisas através de instituições oficiais de ensino e pesquisa, sobre tecnologias sustentáveis, participativas e apropriadas levando-se em consideração o conhecimento das realidades a serem consideradas, adotando as tecnologias sociais existentes para a agricultura familiar (conforme nota 1), proporcionando, inclusive, subsídios para adequação da grade curricular destas instituições.
179. Garantir a realização das conferências nacionais de Ater com tempo hábil para a inclusão no plano plurianual (PPA) subsequente, para que as deliberações da Cnater sejam consideradas. Caso não ocorra, independente do motivo, obrigatoriamente as deliberações deverão ser encaminhadas para o próximo PPA. Também deverá ser garantido um processo de debate, sob a coordenação do Condraf, para que as demandas estratégicas de Ater sejam consideradas na elaboração da lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual.

180. Garantir a contratação de profissionais mulheres, para atuarem nas instituições de Ater, através do estabelecimento de cotas de, no mínimo, 30% para mulheres.

181. Realizar um cadastro nacional de profissionais de Ater oriundos de agricultores/as familiares (conforme nota 1) promovendo um processo de capacitação e formação inicial e continuada.
182. Incentivar e priorizar a contratação de profissionais da agricultura familiar e das Escolas Família Agrícola como prestadores/as de serviços de Ater, respeitando a igualdade de gênero, diversidade de etnia e raça, considerando a nucleação das famílias, a organização social, calendário sazonal e seu espaço territorial.
183. Capacitar e acompanhar com apoio técnico os povos indígenas, quilombolas e demais comunidades extrativistas e tradicionais (conforme nota 1) na construção e criação dos projetos: produção, comercialização e gestão dos empreendimentos familiares e coletivos - associações e cooperativas.
184. Implementar e garantir processos continuados de capacitação e qualificação de profissionais, e agentes comunitários/as multiplicadores/as da Ater, voltados à formação de perfil adequado para atuar junto aos/às agricultores/as familiares (conforme nota 1).
184.a) Priorizar a formação para a atuação com os temas de geração, gênero e a utilização de tecnologias apropriadas e adequadas às atividades não agrícolas e agropecuárias, com base nos princípios da agroecologia e da metodologia participativa.
184.b) Estabelecer parcerias com instituições de ensino, entidades públicas e/ou privadas que possuem experiência com atuação junto aos povos e comunidades tradicionais e as questões de gênero e geração para apoiar as ações de formação/capacitação.
184.c) Garantir nos processos formativos a incorporação de conteúdos que tratem da divisão sexual do trabalho, da economia feminista e metodologia de trabalho com mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), para o atendimento das demandas para a superação das desigualdades de gênero no mundo rural.
184.d) Capacitar os/as profissionais de Ater e movimentos sociais sobre a importância do apoio à participação das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), no desenvolvimento rural sustentável, trabalhando por grupos de afinidade étnicas e socioculturais, respeitando as diferenças.
185. Implementar e garantir bolsas de estudos para povos e comunidades tradicionais e demais segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1), com ênfase em cursos técnicos nas áreas de Ater.
186. Aperfeiçoar a Ater e seus instrumentos para o atendimento efetivo das demandas dos povos indígenas e demais povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1).
187. Promover a formação continuada de agentes de Ater em gestão de unidades produtivas e empreendimentos familiares, com foco na transição agroecológica, na agregação de valor, transformação e agroindustrialização, em aspectos, sociológicos e tributários, na legislação sanitária e ambiental, em logística e na gestão administrativa e comercial, bem como na análise da adequação dos marcos legais às realidades dos/as agricultores/as.
188. Criar mecanismos para fortalecer com infraestrutura as entidades não governamentais do mesmo modo que atualmente se faz com as entidades oficiais de Ater.
189. Criar leis estaduais de Ater que regulamentem as atividades nos estados e articulem os fundos de financiamento e responsabilidades.
190. Criar um documento específico para cadastro do público da agricultura familiar no Siater, que não seja apenas a declaração de aptidão ao Pronaf (DAP), pois esta não resguarda os critérios de definições do público da agricultura familiar de acordo com a Lei nº 11.326/2006, que poderiam estar sendo atendidos pelos serviços de Ater.
191. Prever recursos nos editais das chamadas públicas para fortalecer e custear a estratégia de atuação em rede.

192. Garantir apoio financeiro para viabilizar, fortalecer e qualificar a participação dos jovens e idosos/as, povos indígenas, comunidades tradicionais e rurais (conforme nota 1) nas instâncias de gestão e controle social assegurando, com isso, a consolidação da estratégia de atuação em rede, a qual articula os diversos segmentos envolvidos com as respectivas temáticas, incluindo a sociedade civil organizada.
193. Garantir recursos financeiros para o fortalecimento das redes de agricultores/as experimentadores/as e multiplicadores/as voltadas para os princípios da agroecologia, garantindo ajuda de custo a agricultores/as familiares (conforme nota 1) e de suas organizações envolvidas na execução das ações de Ater.
194. Definir como crime hediondo os desvios de recursos das políticas públicas.

195. Modificar a Pnater para garantir o acesso universal dos Povos Indígenas a Ater, respeitando as especificidades de cada povo.
196. Adequar as chamadas públicas de Ater Indígena à realidade dos Povos Indígenas e da logística local.

197. Garantir a Ater para Povos Indígenas que habitam territórios não regularizados.

198. Capacitar e garantir estrutura às associações indígenas para que possam ser prestadoras de Ater.

199. Fortalecer a estratégia de atuação em rede, garantindo recursos para o pleno funcionamento das redes estaduais e nacional de Ater Indígena.

200. Desenvolver e ampliar a estratégia de atuação em rede e de inclusão digital para a democratização e acessibilidade plena à Internet e telefonia celular e comunicação social na zona rural.

201. Garantir Ater indígena de forma diferenciada, continuada e adequada às práticas e conhecimentos tradicionais e aos sistemas produtivos, com base em princípios, valores e diretrizes que norteiam seus projetos e planos de vida e de gestão ambiental e territorial.

202. Garantir instrumentos para financiamento de Ater florestal de florestas nativas, voltada para o manejo florestal comunitário e familiar.

203. Fortalecer ações de Ater na promoção do trabalho decente assegurando valorização dos quadros funcionais, remuneração digna, proteção à saúde, plano de formação e estrutura de trabalho.

204. Garantir equipes de profissionais efetivos e permanentes através de concurso público, possibilitando assistência técnica continuada de qualidade e gratuita ao público beneficiário da Pnater. 
205. Ampliar o atendimento dos serviços de Ater através de agentes comunitários de desenvolvimento rural, coordenados por agências de Ater, nos moldes dos/as agentes de saúde.
206. Estabelecer outros mecanismos específicos de financiamento, tais como contratos, e/ou convênios que viabilizem repasse de recursos de custeio e investimento para órgãos públicos estaduais e municipais da administração direta e indireta e de entidades de Ater da sociedade civil e as representativas da agricultura familiar.

207. Fortalecer a Ater oficial, nos territórios, estados, municípios e distrito federal, incentivando atuação em rede com organismos e entidades públicas e privadas e organizações de agricultores familiares (conforme nota 1).
208. Criar uma política salarial nacional para profissionais de Ater, garantindo uma remuneração adequada a estes profissionais, com a implantação de um piso nacional de Ater.
209. Ampliar as capacidades das instituições de Ater para atender a demanda do público beneficiário de Ater, através do compromisso de estimular a ampliação e recomposição dos quadros funcionais mediante concurso público nos Estados e Federação, com salário justo, proteção à saúde, condições dignas de trabalho, participação na gestão e criação de um piso nacional para os extensionistas. 

210. Ampliar as condições e a capacidade financeira das instituições de Ater, de modo a garantir que haja locação da infraestrutura necessária a execução dos serviços de Ater e de recursos humanos (equipes multidisciplinares, formação continuada) para atender as demandas da agricultura familiar (conforme nota 1).
211. Fortalecer, qualificar e financiar as instâncias e formas de gestão social para acompanhamento, avaliação e qualificação do Pronater.

212. Garantir condições materiais, econômicas e metodológicas para que os Conselhos Estaduais possam realizar as atividades que o Sistema preconiza para os mesmos.

213. Garantir a formalização dos contratos das chamadas públicas do MDA e Incra em até 60 dias após o resultado oficial das mesmas e até 120 dias para inicio dos serviços.
214. As Chamadas Públicas não devem exigir previamente a estrutura e equipamentos necessários para sua execução e sim a garantia de que ela estará disponível, não podendo estas exigências constar como critérios para a seleção de entidades.
215. Isentar as cooperativas prestadoras de serviços de Ater de serem filiadas a Organização de Cooperativas do Brasil – OCB, para se candidatarem as chamadas públicas, reconhecendo o princípio constitucional da livre organização das cooperativas.
216. Nos contratos de Ater deve constar prazo de, no máximo, 15 dias úteis para análise da documentação de comprovação das atividades realizadas, a partir da entrega de tais documentos pela executora. Contando multa diária automática por não cumprimento.

217. Estabelecer critérios nas Chamadas Públicas que garantam tempo exclusivo dos/as agentes contratados/as no projeto, e que estes/as sejam de fato os executores/as.
218. Nos critérios das Chamadas Públicas o quesito “titulação dos/as técnicos/as” deve sempre ter peso menor que o quesito “experiência”.
219. Desenvolver um manual único de acompanhamento, monitoramento e fiscalização para o MDA e o Incra, com a participação das DFDAs e Instituições de Ater e representações do público beneficiário, garantindo uma padronização de procedimentos, amostragens e disponibilidade de pessoal para desenvolver as atividades pertinentes.
220. Enquanto o Siater não atender as demandas de monitoramento e as especificidades locais e, ainda, não estiver em pleno funcionamento, alta velocidade e agilidade de operação, deve ser adotado outro método na prestação de contas, na análise dos atestes e na prestação de contas das atividades executadas.

221. Garantir que os contratos de Ater sejam necessariamente fiscalizados por servidores/as da própria unidade federativa onde o contrato é executado.
222. Viabilizar formas de operar a Ater através de pagamento por depósito em conta vinculada bloqueada (semelhante à forma de operacionalização do Crédito Instalação do Incra) para que a Ater não dependa apenas da vontade política dos governos para obter recursos.

223. Incluir indicadores de qualidade de vida, bem estar social e gestão ambiental nos processos de monitoramento e avaliação da Ater.
224. Unificar os cadastros de beneficiários de Ater nas esferas federal, estadual e municipal, objetivando maior transparência do público atendido.
225. Estabelecer novos critérios para definição dos parâmetros que compõem o custo anual de atendimento das unidades familiares das políticas e programas de Ater para o bioma amazônico, considerando a diversidade do público beneficiário, as distâncias geográficas, acessibilidade, as estações climáticas (verão/inverno amazônico), que aumentam os custos de operacionalização da Ater, denominado usualmente "custo Amazônia". 
226. Promover ações para fortalecer a política de reforma agrária e regularização fundiária promovendo o acesso à terra a agricultores/as familiares sem terra.
227. Que o Governo Federal garanta aos estados e municípios repasses de recursos diretos quando da apresentação de projetos de Ater, objetivando a universalização da Assistência Técnica e Extensão Rural para a agricultura familiar (conforme nota 1), evitando o conflito nas chamadas públicas de Ater em virtude da disputa desleal e desigual entre os órgãos de Ater governamental versus empresas privadas, ONGs e organizações sociais credenciadas, garantindo a inserção e valorização das experiências de outras entidades de Ater não governamentais e privadas, como forma de garantir a pluralidade e a diversidade para o desenvolvimento rural, sustentável e solidário.
228. Articular junto ao MDA a revisão dos critérios estabelecidos para a emissão de DAP, considerando o fenômeno da pluriatividade e multifuncionalidade da agricultura familiar (conforme nota 1), incluindo a produção agropecuária nos espaços urbanos, bem como desvincular a DAP da titularidade do cônjuge ou companheiro para possibilitar às mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) o acesso às diversas políticas públicas.
229. Promover ações de fortalecimento das associações quilombolas e de outros povos e comunidades tradicionais e rurais (conforme nota 1), por meio da organização de cursos de formação para a preparação profissional, de membros da própria comunidade, para atuarem nas áreas de captação de recursos, elaboração de projetos, planejamento orçamentário, conhecimentos básicos de contabilidade e finanças públicas, funcionamento do Siconv, dentre outros, com objetivo de promover a autonomia e igualdade, de condições para a participação da comunidade em editais e chamadas públicas. 
230. Apoiar e financiar ações de fortalecimento das organizações da agricultura familiar (conforme nota 1), por meio da formação de membros da própria comunidade em conhecimento das políticas públicas e para atuarem nas áreas de captação de recursos, elaboração de projetos, planejamento orçamentário, gestão administrativa, conhecimentos básicos de contabilidade e finanças públicas, funcionamento de sistemas eletrônicos que tenham interface com a Ater, objetivando promover a autonomia e igualdade de condições para gestão participativa da comunidade em editais e chamadas públicas. 
231. Que seja estabelecida uma DAP indígena e quilombola, para a entrega de produtos para PAA e PNAE, levando em consideração a especificidade dos produtos.
232. Ampliar as chamadas públicas de Ater e o período de execução para o atendimento das demandas dos povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais (conforme nota 1), adequando-as às realidades locais e não exigindo experiência de 2 (dois) anos dos/as técnicos/as nessa temática.
233. Estimular a criação de secretarias de agricultura em todos os municípios, fortalecer as existentes, estruturá-las de acordo com as normas de Pnater e articulá-las em rede com as entidades.
234.  Criar um observatório nacional de políticas públicas da agricultura familiar (conforme nota 1) com recursos para monitoramento e avaliação dos impactos na redução das desigualdades sociais, inclusão social e produtiva, redução da pobreza e melhoria da qualidade de vida no campo, a partir de indicadores construídos participativamente pelas instituições representativas dos/as agricultores/as familiares (conforme nota 1), pelas instituições de Ater, pelas universidades públicas e instituições de pesquisa.

EIXO 5 - METODOLOGIAS E ABORDAGENS DE EXTENSÃO RURAL
235. Utilizar na formação e capacitação contínua de todos/as os/as envolvidos/as na Ater, metodologias com enfoque sistêmico, multidisciplinar e interdisciplinar, com pedagogias construtivistas e estratégias metodológicas participativas, com enfoque agroecológico, reconhecendo a diversidade étnica, racial, de gênero e geração, em consonância com os conceitos da Pnater.
236. Realizar parceria entre MDA, MEC e demais instituições públicas federais, estaduais e municipais para instituir um Programa Nacional de Formação dos Profissionais de Ater, com organização sistemática e para ofertar uma política de formação continuada, inclusive com cursos de especialização técnica e de Pós-graduação Lato-sensu, Stricto-sensu acadêmico e profissional e por alternância.
237. Articular e consolidar parcerias com universidades, institutos federais e instituições de pesquisa para a criação e execução de cursos de graduação e pós-graduação em Ater, buscando a inter-relação entre ensino, pesquisa e extensão rural. 
238. Criar, instituir e promover um plano de formação e capacitação das temáticas da reforma agrária para servidores/as, executores/as e beneficiários/as de ater em todos os segmentos, respeitando as especificidades regionais.
	239. Construir, de forma participativa, uma pedagogia emancipadora de Ater, respeitando os saberes dos povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos/as, assentados/as, extrativistas, agricultores/as familiares, pescadores/as artesanais e demais comunidades tradicionais (conforme nota 1), as realidades e as peculiaridades locais, as relações étnicas, de gênero e de geração, tendo como referência a abordagem territorial e a Pnater, garantindo os processos metodológicos específicos para Ater indígena e a proposta de Política de Desenvolvimento Rural Sustentável.

240. Nas ações de Ater reconhecer as peculiaridades da agricultura familiar (conforme nota 1) e dos grupos étnicos, no que se refere a sua forma de organização social, de produção e comercialização, de relacionamento com os elementos da natureza e de gestão de seus territórios, resgatando e valorizando os seguintes aspectos:

240.a) diversidade da cultura, dos saberes, dos valores e da gastronomia;

240.b) respeito aos conhecimentos e tradições do campo, das florestas e das águas, dos povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos/as, assentados/as, agricultores/as familiares, extrativistas, pescadores/as artesanais e demais comunidades tradicionais (conforme nota 1);

240.c) processos educativos e abordagens metodológicas que estimulem a participação das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2), idosos/as e jovens rurais, em espaços específicos e mistos;

240.d) continuidade das atividades determinadas nos projetos de desenvolvimento dos territórios rurais, territórios étnicos, dos grupos sociais, entre outros.

241. Fortalecer e promover as redes temáticas de Ater e as redes de Ater da sociedade civil, como estratégias de qualificação da abordagem e das metodologias de Ater, com apoio técnico e financeiro do MDA.

242. Garantir, fortalecer e multiplicar a pedagogia de alternância como uma importante estratégia de qualificação dos profissionais da Ater, principalmente relacionada à troca de saberes nas tecnologias sociais adaptadas as realidades locais.

243. Garantir a formação continuada e qualificação sistêmica dos/as técnicos/as profissionais de Ater, habilitando-os/as para atuarem em acordo com os princípios e objetivos da Pnater.

244. Promover eventos científico-culturais acadêmicos com as comunidades tradicionais, indígenas, quilombolas, ribeirinhos/as, assentados/as, agricultores/as familiares, extrativistas, pescadores/as artesanais e demais povos e comunidades tradicionais (idem nota1) estimulando a pesquisa e a troca de saberes científico e local, promovendo parcerias, reconhecimento e maior integração.

245. Garantir equipes multidisciplinares de profissionais com conhecimento na realidade dos diferentes segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1), reforma agrária, indígenas, quilombolas, ribeirinhos/as, assentados/as, agricultores/as familiares, quebradeiras de côco, extrativistas, pescadores/as artesanais e demais comunidades tradicionais na pluriatividade no meio rural, na agroecologia e na economia solidária, com abordagem metodológica que estimule a participação de idosos, mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) e jovens rurais e considere as relações e peculiaridades de gênero, geração e etnias, nas diretrizes da Pnater. 

246. Desenvolver e aprimorar estratégias e metodologias que trabalhem as relações étnicas, de gênero e geração de forma desigual como alavancadores de mudanças para tornar mais horizontais as relações de poder nos núcleos familiares e organizações.

247. Garantir e adotar abordagens metodológicas que estimulem a participação das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) na organização produtiva, na agregação de valor de produtos de base familiar, na comercialização, na documentação e na promoção da igualdade de gênero, em especial mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) jovens e idosas, resgatando e respeitando os seus conhecimentos e tradições em espaços específicos e mistos.

248. Promover, resgatar e apoiar processos participativos de valorização, sistematização, socialização e publicação dos conhecimentos e experiências através de metodologia participativa junto aos públicos da Pnater, com destaque para as de base agroecológicas, de economia solidária, dos biomas e sociobiodiversidade (em especial do semiárido, da região amazônica e da região de cerrado) e das manifestações culturais, fomentando o/a agricultor/a, povos indígenas e povos e comunidades tradicionais como experimentador/a e multiplicador/a das mesmas.

249. Articular e assegurar a adequação dos currículos das universidades, institutos tecnológicos, escolas agrotécnicas, escolas famílias agrícolas e nos ensinos fundamentais e médios, em especial nos cursos de ciências agrárias, sociais, humanas e biológicas de forma que integrem os conteúdos da Pnater com enfoque nos princípios agroecológicos e nas abordagens de gênero, geração e etnia, tendo como base a diversidade e a especificidade dos povos e das políticas para a agricultura familiar (conforme nota 1) e dos povos indígenas, quilombolas, pescadores/as artesanais, extrativistas, agricultores/as familiares, ribeirinhos/as, quebradeiras de côco, assentados/as da reforma agrária, comunidades tradicionais e para a formação de jovens.

250. Garantir igualdade de gênero e equilíbrio na participação de mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) profissionais de Ater e do público beneficiário da Pnater, nos processos de formação.

251. Desenvolver, sistematizar e divulgar metodologias de construção do conhecimento agroecológico, integrando os conhecimentos científicos, os saberes tradicionais e as inovações tecnológicas sócio produtivas e ambientais da agricultura familiar e reforma agrária, articulando-as com as entidades de Ater e com as entidades da agricultura familiar, dos povos indígenas, quilombolas, pescadores artesanais, extrativistas, ribeirinhos, quebradeiras de côco e comunidades tradicionais (conforme nota 1).

252. Fortalecer e estimular a integração entre redes de órgãos colegiados, sobretudo colegiados territoriais e conselhos municipais, estaduais e nacional de desenvolvimento rural sustentável, especialmente os conselhos tribais das populações indígenas e a Comissão Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais, como espaços de controle e gestão social da abordagem e das metodologias de Ater.

253. Criar políticas de integração dos bancos de dados e georreferenciamento do público da Pnater, para que a Ater tenha informações mais precisas para planejar suas ações e para identificação do território trabalhado.

254. Garantir uma abordagem metodológica de Ater que promova o desenvolvimento de ações mais abrangentes e focadas no desenvolvimento rural local sustentável que integrem as diversas políticas setoriais existentes.

255. Adotar abordagens metodológicas que promovam autonomia das comunidades rurais e populações indígenas sobre os processos de prevenção e tratamento da saúde, com base nos conhecimentos tradicionais, tais como a fitoterapia e, na parceria com as equipes de saúde, parteiras, curandeiras, benzedeiras e representantes das associações, para atuarem de maneira preventiva.

256. Desenvolver metodologias de Ater no conteúdo da Pnater com vistas a tratar as questões relativas a sucessão familiar no meio rural, assegurando a participação da juventude rural e garantindo a formação adequada aos/às filhos/as de agricultores/as familiares (conforme nota 1) para a continuidade da agricultura familiar.

257. Desenvolver metodologia e instrumentos de Ater para ampliação do acesso aos serviços, diálogo e, inclusive, interação virtual entre agricultores/as e produtores/as familiares, técnicos/as, entidades prestadoras de serviço, universidades, entre outros/as.

258. Formar multiplicadores/as locais em diferentes áreas, priorizando a inserção de mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) e jovens rurais de forma a inserir este público nas ações de Ater nas comunidades rurais, indígenas, quilombolas, pescadores artesanais, extrativistas, agricultores/as familiares, ribeirinhos, assentados/as, quebradeiras de côco (conforme nota 1).

259. Ampliar a realização de intercâmbios e outras metodologias participativas, entre agricultores/as experimentadores/as, indígenas, quilombolas, pescadores artesanais, extrativistas, agricultores/as familiares, ribeirinhos, quebradeiras de côco e profissionais de Ater com as experiências em agroecologia e fortalecimento da agricultura familiar (conforme nota 1).

260. Garantir cursos técnicos específicos para povos indígenas e povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1) em parceria com as universidades e escolas técnicas (governamentais e não governamentais), respeitando as especificidades de cada povo e articulando o conhecimento tradicional com o conhecimento científico e acadêmico.
261. Incentivar a criação e consolidação de metodologias de Ater para promover e desenvolver os empreendimentos integrados pelos diversos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1).

262. Identificar, fomentar, viabilizar e difundir na atuação da Ater a instalação e sistematização de unidades de experimentação agroecológicas de interesse coletivo dentro dos assentamentos de reforma agrária, unidades de conservação de uso sustentável, povos indígenas e outros povos e comunidades tradicionais e atingidos por barragens, comunidades rurais, com a participação dos diversos segmentos da agricultura familiar, indígenas, quilombolas, pescadores artesanais, extrativistas, agricultores/as familiares (conforme nota 1), ribeirinhos, quebradeiras de côco.

263. Realizar pesquisas continuadas e de enfoque participativo de modo integrado entre as instituições de Ater e seus parceiros (organizações dos segmentos da agricultura familiar (conforme nota 1), de pesquisa e ensino) com o objetivo de analisar e aprimorar as metodologias e abordagens de extensão rural que permitam registros para as comunidades das ações já realizadas, de acordo com as peculiaridades locais.

264. Desenvolver e promover a realização de experimentos participativos de pesquisa com foco agroecológico, pelas empresas e organizações públicas e privadas e pelas instituições de ensino, em unidades familiares de produção, respeitando a sustentabilidade, as questões de gênero e geração, as etnias e as especificidades regionais.

265. Garantir dentro das políticas territoriais e/ou regionais, proposta de formação de equipes técnicas multidisciplinares com a presença de profissionais de Ater e de agricultores/as (conforme nota 1), produtores/as familiares, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais.

266. Criar e desenvolver abordagens metodológicas de Ater que promovam através da educação ambiental e agroecológica a preservação ambiental, a conservação, a recuperação e o uso sustentável dos recursos naturais renováveis (solo, água e agrobiodiversidade) e a economia no uso dos recursos naturais não-renováveis, promovendo a segurança hídrica e energética.

267. Incentivar a formação e o fortalecimento de grupos de interesse ou por demandas semelhantes nas áreas produtiva, comercial, organizacional, gerencial, social e cultural, como metodologia preferencial de Ater, dentro das comunidades, territórios tradicionais e assentamentos rurais, indígenas, quilombolas, pescadores artesanais, extrativistas, agricultores/as familiares (conforme nota 1), ribeirinhos e quebradeiras de côco.

268. Garantir na abordagem de Ater o ciclo de planejamento, com a participação dos/as agricultores/as (conforme nota 1) e de suas organizações, nas seguintes etapas: diagnóstico, plano, projeto, monitoramento, avaliação e replanejamento, sistematização e socialização das experiências participativas.

269. Incentivar a criação e consolidação de metodologias de gestão e comercialização para promover e desenvolver os empreendimentos integrados na agricultura familiar (conforme nota 1), na reforma agrária, no extrativismo, na pesca artesanal, no artesanato, e em outras comunidades tradicionais.

270. Promover, sistematizar e divulgar metodologias de construção do conhecimento agroecológico, integrando os conhecimentos científicos, os saberes tradicionais e as inovações da agricultura familiar (conforme nota 1), articulando as entidades de Ater, de pesquisa e as da agricultura familiar (conforme nota 1), dos extrativistas, pescadores (as) artesanais, indígenas, quilombolas, assentados da reforma agrária.

271. Promover e incentivar a formação de técnicos/as dos próprios povos e comunidades tradicionais, respeitando a igualdade de gênero, a diversidade de etnia e raça.

272. Incorporar nas metodologias de Ater a sistematização de experiências dos processos de transição agroecológica vivenciados pelas mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) como instrumento de estímulo à sua organização produtiva.

273. Inserir nos processos de formação dos/as agentes de Ater e na capacitação dos membros da unidade de produção familiar a temática das relações sociais de gênero, trabalho reprodutivo e produtivo.

274. Garantir que os formatos das chamadas públicas contemplem prazos maiores e adequados às metodologias participativas, às realidades locais e regionais, às demandas do público da Ater, à diversidade da agricultura familiar (conforme nota 1) e dos atores governamentais e não governamentais que trabalham na Ater.

275. Combater à violência contra as mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) buscando articular as mulheres que se encontram em situação de violência doméstica com redes, organizações coletivas e a rede sócio assistencial.

276. Combater a violência institucional nos serviços de Ater.

277. Garantir a participação das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) na proporção de 50% nas atividades coletivas de formação.

278. Articular a Ater com os órgãos de pesquisa no intuito de fortalecer a criação de bancos de sementes crioulas, com a participação das comunidades rurais.

279. Fortalecer as Redes Temáticas, Conselhos Municipais, territoriais e Estaduais como estratégias de qualificação da abordagem e das metodologias de Ater, como mecanismos para planejar, executar, articular, monitorar e avaliar as ações territoriais e municipais, envolvendo de forma participativa os sujeitos nos processos de Ater.

280. Estimular e fortalecer as iniciativas de educação popular específicas para a agricultura familiar (conforme nota 1) a exemplo do Pronera, EFAs e escolas de alternância.

281. Resgatar, revitalizar e reafirmar a diversidade, cultura, saberes e valores, a partir dos conhecimentos e tradições das mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) agricultoras da caatinga e dos demais biomas, das pescadoras/es, marisqueiras, indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais;
282. Garantir que os serviços de ATER utilizem abordagens pautadas na agroecologia com vistas à produção de alimentos saudáveis e a superação da dependência da agricultura familiar (conforme nota 1) aos insumos externos industrializados, sobretudo o uso de agrotóxicos.

283. Adequar propostas de ensino e aprendizagem às necessidades de cada público, incluindo o lúdico como ferramenta de aprendizagem (teatro, música, poesia, jogos, e fantoches), adequado à faixa etária das famílias beneficiárias de Ater pública.

284. Incluir mecanismos de gestão social dos processos de Ater que garantam a participação efetiva e deliberativa dos atores sociais e públicos afins da Ater, por meio de conselhos municipais de desenvolvimento rural, colegiados territoriais, fóruns de assentados, de movimentos sociais, coordenações de assentamentos ou outros espaços de participação social, desde a elaboração, execução e avaliação dos projetos.

285. Mudar o padrão de relacionamento entre a extensão rural e a pesquisa através da implantação de redes regionais/territoriais de pesquisa e desenvolvimento, integrando instituições de pesquisa, ensino e extensão, com organizações da agricultura familiar (conforme nota 1) e reforma agrária visando promover pesquisas diferenciadas, integradas à Ater, com enfoque participativo, para promoção da agroecologia e do desenvolvimento rural sustentável;

286. Incorporar nos processos de Ater, ações que promovam conhecimentos sobre gestão com enfoque sistêmico, promovendo a autonomia dos/as agricultores/as (conforme nota 1), assentados da reforma agrária, povos indígenas, povos e comunidades tradicionais.

287. Promover o fortalecimento dos processos organizativos, com ênfase no associativismo e cooperativismo para inclusão dos produtos da agricultura familiar (conforme nota 1), da reforma agrária e das comunidades tradicionais nos diferentes mercados.
288. Considerar nas metodologias de capacitação as especificidades dos agricultores/as assentados/as da reforma agrária, dos povos indígenas e povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1), promovendo a construção de identidade destes grupos.

289. Estimular, promover e articular as mulheres do campo, da floresta e das águas (conforme nota 2) rurais em redes de produção e atuar como catalisadora da organização sociopolítica das mulheres nos territórios.

290. Garantir nas equipes de Ater Indígena, povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1) a composição preferencial de técnicos/as indígenas e dos povos e comunidades tradicionais com formação multidisciplinar para atuar junto ao seu povo, devendo serem conhecedores/as dos saberes, conhecimentos e técnicas tradicionais da agricultura, criação de animais, relacionamento com os elementos da natureza e de gestão de seus territórios, e não só os conhecimentos técnicos e acadêmicos, respeitando a organização de cada povo;

291. Ampliar e fortalecer as escolas do campo como espaço de veiculação de Ater conforme os princípios e diretrizes da Pnater, garantindo a capacitação continuada em Educação do Campo para os professores e jovens, da rede de ensino estadual e municipal, repensando e adequando seus currículos às reais necessidades, além do uso de seus espaços físicos como espaços demonstrativos de tecnologias adequadas.

292. Garantir a formação de equipes multidisciplinares e interdisciplinares de profissionais em quantidade e condições adequadas de trabalho com conhecimento, experiência e aptidão em Ater na realidade da agricultura familiar (conforme nota 1) local e da reforma agrária, e nas diretrizes da Pnater.

293. Capacitar os/as agentes de ATER e filhos/as de agricultores/as familiares (conforme nota 1) para a realidade do público beneficiário da Pnater (agricultores/as familiares, assentados da reforma agrária, quilombolas, indígenas, seringueiros, ribeirinhos, caiçaras, e demais comunidades tradicionais), dentro das diretrizes da PNATER.

294. Garantir na construção da pedagogia de Ater os processos específicos da Ater indígena, povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1), envolvendo nesse processo a participação das lideranças, profissionais de educação escolar inter-cultural indígena e profissionais de saúde das comunidades indígenas e dos povos e comunidades tradicionais.

295. Criar a Rede Temática de Ater Quilombola como estratégia de qualificação da abordagem e das metodologias de Ater, diferenciadas para esse público.

296. Promover a formação dos/as técnicos/as sobre os conceitos de cultura e interculturalidade, considerando ainda a diversidade de povos e comunidades tradicionais e demais públicos da agricultura familiar (conforme nota 1).

297. Garantir equipes de profissionais efetivos e permanentes através de concurso público, possibilitando assistência técnica continuada de qualidade e gratuita ao publico beneficiário da Ater.


DECLARAÇÃO POLÍTICA 
da 
1ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL

Nós, delegados/as da 1ª Conferência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - CNATER, que envolveu no processo de preparação mais de 40 mil participantes em conferências municipais, intermunicipais, territoriais, estaduais, setoriais e temáticas reunidos em Brasília entre os dias 23 e 26 de abril de 2012, reafirmamos a importância estratégica da ATER pública, de qualidade, gratuita e continuada, executada por instituições estatais e não estatais, para a construção do desenvolvimento rural sustentável e solidário tendo como protagonistas trabalhadores/as rurais, camponeses/as, acampados/as, assentados/as da reforma agrária, povos indígenas, povos de terreiro e ciganos/as, quilombolas, açorianos/as, atingidos/as por barragens mineradoras e hidrelétricas, extrativistas, seringueiros/as, quebradeiras de coco, fundos de pasto, faxinalenses, pescadores/as ar tesanais, ribeirinhos/as, aquicultores/as familiares*, *caiçaras, marisqueiros/as, retireiros/as, torrãozeiros/as, geraizeiros/as, vazanteiros/as, pomeranos/as, pantaneiros/as, caatingueiros/as, dentre outros/as segmentos citados e contemplados na PNATER, assim como as organizações que os representam.

O modelo de desenvolvimento com o qual nos comprometemos, tem como fundamentos o ordenamento fundiário com a realização de uma ampla e massiva reforma agrária e a garantia dos direitos territoriais, defesa e conservação dos recursos naturais e bens comuns, o fim das desigualdades, a soberania e segurança alimentar e nutricional, o fortalecimento da produção familiar e comunitária livre de agrotóxicos e transgênicos, bem como o cooperativismo solidário como estratégias de inclusão política, social, produtiva e econômica e ampliação do mercado interno do País. A política de Assistência Técnica e Extensão Rural tendo como princípios a agroecologia, o diálogo entre os saberes tradicionais e científicos, a abordagem territorial, considerando as especificidades de cada bioma e as diferentes identidades territoriais, é um instrumento estratégico e essencial para o acesso às políticas públicas no meio rural, a organização produtiva e econômica, e a implantação e consolidação do novo desenvolvimento rural sustentável, e deve ser fortalecida e consolidada. 

Reconhecemos os avanços no processo de reestruturação da Ater pública, iniciado em 2003, com a institucionalização da Política e do Programa por meio da Lei Nº 12.188/2010, a construção de diretrizes, e o aumento de recursos financeiros e orçamentários. No entanto, é necessário enfrentar e superar os seguintes desafios: 

1. Qualificar e ampliar a oferta de serviços de ATER, na perspectiva da sua universalização;

2. Construir um sistema nacional de ATER integrando as esferas atuantes neste serviço no governo federal, nos governos estaduais e municipais e incluindo as entidades não governamentais de ATER, as organizações da sociedade civil e os movimentos sociais;

3. Articular as esferas estatais federal, estaduais e municipais e as organizações da sociedade civil, assegurando nas suas especificidades condições igualitárias de acesso aos recursos e de prestação de serviço de qualidade;

4. Estruturar o MDA e o INCRA para que possam responder às crescentes demandas de expansão da ATER, evitando a interrupção dos serviços e a instabilidade nas entidades prestadoras de serviços, bem como fortalecer o CONDRAF e seus comitês permanentes, garantindo as condições para a plena efetivação da PNATER ;

5. Garantir recursos financeiros e orçamentários suficientes para a universalização e boa qualidade dos serviços, sem cortes e contingenciamentos que desestabilizam a execução dos serviços e a implementação da Política;

6. Garantir a formação continuada dos profissionais de ATER nos princípios, práticas e métodos da agroecologia, garantindo a expansão de uma ATER de qualidade centrada na promoção do desenvolvimento rural sustentável;

7. Universalizar a ATER priorizando estratégias de inclusão para os povos indígenas, as comunidades quilombolas e os povos e comunidades tradicionais ainda hoje à margem deste serviço;

8. Garantir que a ATER reconheça o papel e importância das mulheres no desenvolvimento rural, por meio da promoção da autonomia econômica na gestão, na produção e na comercialização fortalecendo sua cidadania, seu processo organizativo e o seu protagonismo;

9. Estabelecer estratégias de atuação que propiciem o acesso às políticas públicas para a juventude do campo, respeitando suas especificidades, garantido a sua inclusão nas dinâmicas sociais, culturais e organizativas de produção, agregação de valor, comercialização, formação e educação contextualizada como forma de garantir a sua permanência no meio rural e a sucessão na agricultura familiar;

10. Ampliar e fortalecer os serviços de ATER que promovam o desenvolvimento sustentável dos assentamentos da Reforma Agrária tendo como referência os princípios da agroecologia orientado para a inclusão social e produtiva e a segurança e soberania alimentar e nutricional;

11. Articular as ações e recursos do programa Brasil Sem Miséria a outras políticas, de modo a integrar os setores mais pobres a processos de desenvolvimento local, comunitário ou territorial envolvendo os setores
sociais mais dinâmicos e organizados;

12. Aperfeiçoar os processos de identificação das demandas, de formulação das chamadas de ATER e planejamento de ações a partir das realidades locais, assegurando o protagonismo das entidades representativas do público da PNATER, de modo a viabilizar o uso das metodologias participativas e das práticas da agroecologia, definidas como princípios orientadores da PNATER;

13. Propiciar que a ATER contemple a sociodiversidade com metodologias, projetos e formação que considere os públicos do campo, da floresta e da água;

14. Estabelecer ações multidisciplinares para os povos indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais, buscando valorizar o conhecimento popular existente e o respeito a sua autonomia e a preservação de suas culturas, valores e tradições; 

15. Ampliar e fortalecer o serviço de ATER que promova o desenvolvimento sustentável, propiciando o acesso a uma ATER diferenciada e adequada para as populações indígenas, quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais, garantindo uma abordagem que considere sua diversidade cultural, contribuindo para preservação das tradições e promovendo o etnodesenvolvimento;

16. Reconhecer e fortalecer o cooperativismo solidário como instrumento de organização econômica da agricultura familiar, assentados/as da reforma agrária, povos indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais e demais segmentos citados e contemplados na PNATER;

17. Assegurar que a Conferência Nacional de ATER seja realizada a cada quatro anos com a finalidade de avaliar as diretrizes da PNATER e deliberar sobre a implementação da política, garantindo que tais deliberações sejam acolhidas no Plano Plurianual subseqüente. Nós, participantes da 1ª Conferência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, conclamamos o governo federal, os governos estaduais e municipais, o congresso nacional e a sociedade a responder positivamente e com urgência a estas demandas, para que a ATER possa cumprir com eficiência o seu papel estratégico na construção do Brasil que queremos: um país rico e sem pobreza.
Brasília, maio de 2012
� Nota 1 - Para fins de leitura deste documento, toda vez que se tratar da agricultura familiar e/ou dos povos e comunidades tradicionais, e/ou das mulheres do campo, da floresta e das águas, compreende-se como sendo a diversidade dos seguintes segmentos: agricultura familiar tradicional, camponeses, acampados, assentados da reforma agrária, povos indígenas, povos de terreiro e ciganos/as, quilombolas, açorianos, atingidos por barragens, mineradoras e hidrelétricas, extrativistas, seringueiros/as, quebradeiras de coco, fundos de pasto, faxinalenses, pescadores/as artesanais, ribeirinhos/as, aquicultores familiares, caiçaras, marisqueiros/as, retireiros/as, torrãozeiros/as, geraizeiros/as, vazanteiros/as, pomeranos/as, pantaneiros/as, caatingueiros/as, dentre outros/as.


� Nota 2 - Para fins de leitura deste documento, toda vez que se tratar das mulheres do campo, da floresta e das águas estaremos tratando das mulheres agricultoras familiares, pescadoras, aquicultoras, assentadas da reforma agrária, indígenas, quilombolas, extrativistas, povos e comunidades tradicionais (conforme nota 1).


� Organização Internacional do Trabalho.





